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RESUMO 
 
A EPDRS (Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa), patenteia característi-
cas/problemas que, se por um lado, a identificam com as escolas do ensino regular,  por outro 
lado, pela sua identidade de escola do interior, rural e da ruralidade, a distanciam e  a tornam 
única na região. 
O ensino profissional atrai alunos com altas expectativas no que respeita ao sucesso escolar, 
às aprendizagens significativas, à empregabilidade. Mas, de uma forma geral, são também 
alunos com percursos marcados pelo insucesso no ensino regular, muitas vezes referenciados 
com dificuldades de aprendizagem e indisciplinados. 
Acolher estes alunos, com esta duplicidade de valores ao nível das expectativas versus com-
portamentos e atitudes, revelou-se tarefa difícil de ultrapassar. E é exatamente no ultrapassar 
desta dificuldade que se encontra o carácter único da EPDRS, em contexto local. É o exemplo 
de escola inclusiva também no sentido em que integra os excluídos do ensino regular e assim 
lhes proporciona um reequacionamento dos seus percursos de vida. 
A escola não pode fugir às suas responsabilidades e defraudar as expectativas que todos nela 
depositam – os alunos, o tecido empresarial, a região. Assim, assumindo o seu papel de motor 
do desenvolvimento rural, a escola adaptou-se, reinventou-se e propõe estratégias e ferramen-
tas que a transformam no meio pedagógico e educativo por excelência para, com os alunos, 
debelar comportamentos desviantes (que configuram dificuldades de aprendizagem). E, 
igualmente, com eles cumprir as suas expectativas.  
 
Palavras-chave: ensino profissional, rural, dificuldades de aprendizagem, indisciplina, edu-
cação inclusiva. 
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ABSTRACT 
 
EPDRS (a vocational school for the rural development of Serpa) reveals some characteristics 
or problems which may either relate it to the regular education or place it away from other 
schools as an inland, rural school, being the only one in the area which is dedicated to rurality. 
The vocational education attracts students with high expectations as far as school success,  
significant learning and employability are concerned. However, these are also students whose 
schooling has been marked by failure in regular education, most times connected to learning 
disabilities, as well as insubordination. 
Welcoming these students, with such complex duality regarding expectations and behaviours 
or attitudes has become a hard task to achieve and EPDRS is the only school in the region 
which is able to overcome this problem. It’s also an inclusive role model school because it 
reintegrates those who have been excluded from regular learning, making it possible for them 
to reorganize their life paths. 
Schools can’t just get away from its responsibility nor disappoint the expectations of students, 
of entrepreneurial executives or of a whole community. Therefore, assuming its role as a 
promoter of the rural development, this school has evolved, it has been adapted and it was 
even reinvented. It is now able to come up with the strategies and the tools required to an 
ideal teaching and an educational environment, so that the students may be able to overcome  
not only their behaviourial issues but also their learning disabilities. Thus will the school ac-
complish its goals.  
 
Key words: professional education, rural, learning disabilities, insubordination, inclusive 
education. 
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É que não é socialmente isento de escânda-
lo o facto de uma sociedade canalizar com-
pulsivamente todos os seus membros para 
o acesso e usufruto de um bem social que 
considera essencial, alimentando inclusi-
vamente fortes expectativas sociais em tor-
no desse benefício, quando, depois, mais 
parece não fazer do que preparar, para uma 
certa parcela de cidadãos, a armadilha 
social da exclusão. Como se uma parte dos 
convidados para o banquete fosse dele 
expulsa, sem mais, ao fim da sopa.  
(Azevedo, 1999, pp. 7-8) 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente relatório foi elaborado no âmbito da unidade curricular de Iniciação à Prática Pro-
fissional IV, do Mestrado em Ensino de Economia e Contabilidade, sob a orientação do Pro-
fessor Doutor Belmiro Gil Cabrito. 
A realização do trabalho que lhe está subjacente decorreu na Escola Profissional de Desen-
volvimento Rural de Serpa. A professora cooperante foi a docente Inácia Gonçalves, com a 
qual mantivemos uma colaboração e reflexão permanentes. 
O relatório está dividido em duas partes: na Parte I, foi feita uma revisão da literatura relacio-
nada com os aspetos em estudo, nomeadamente o ensino profissional, educação inclusiva e 
dificuldades de aprendizagem; na Parte II, contextualizámos a unidade curricular lecionada, 
definimos a problematização e a metodologia utilizadas, os instrumentos de recolha de dados, 
a sua apresentação e análise, as estratégias e atividades de ensino desenvolvidas, uma descri-
ção das aulas lecionadas, bem como dos métodos e técnicas de avaliação, terminando com 
uma reflexão final. 
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CAPÍTULO 1 
 
O ENSINO PROFISSIONAL 
 
A democratização do ensino em Portugal, a par das mudanças sociais que a determinaram, 
levou para a escola um elevado número de alunos. Estes novos alunos trouxeram com eles 
um alto grau de diversificação e colocaram à “velha escola” um largo conjunto de novos 
desafios. 
O velho paradigma escolar no qual a escola é uma estrutura inflexível, depositária e mera 
reprodutora de um saber inquestionável foi posto em causa e, para sobreviver, repensou-se, 
dinamizou-se e procurou alternativas capazes de responder aos ventos de mudança com uma 
mudança efetiva. 
O ensino secundário não escapou a este vendaval de alterações e uma das grandes respostas, 
para esta faixa etária, foi a criação do ensino profissional. 
Não pretendemos realizar um enquadramento exaustivo do ensino profissional, julgamos, 
contudo, ser necessário referenciar alguns dos marcos mais importantes para melhor com-
preensão do que, na realidade, ele é. 
1.1 Evolução e breve caracterização do sistema 
O ensino profissional surgiu para fazer face às necessidades do sistema económico e procu-
rou formar mão-de-obra especializada para o mercado de trabalho num nível intermédio da 
estrutura de emprego. Este tipo de ensino iniciou-se, em Portugal, na segunda metade do 
século XVIII com Marquês de Pombal, tendo-se registado o seu crescimento significativo a 
partir da década de 50 do século XX. 
O Estado Novo identificou no ensino profissional de nível secundário a possibilidade de sele-
ção escolar. A manutenção da ordem social via-se, também, garantida, uma vez que este sis-
tema de ensino recebia jovens de classes mais baixas dando-lhes apenas acesso aos institutos 
comerciais e industriais; os jovens das classes de maiores rendimentos eram encaminhados 
para o ensino liceal, o qual permitia um acesso natural ao ensino superior. Da duplicidade 
destas vias de ensino resultou a duplicidade das suas representações sociais: uma representa-
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ção social negativa no que se refere ao ensino profissional em contraponto com uma repre-
sentação social positiva no que se refere ao ensino liceal. Como refere Rodrigues (2010), a 
via de matriz liceal era marcada por um enciclopedismo e racionalismo que a desligava do 
mundo concreto e a talhava para um ensino académico, cujo objetivo final era a formação de 
elites culturais; a outra via de formação era depreciada e vista como uma segunda oportuni-
dade escolar. 
Após o 25 de Abril de 1974 questionou-se este sistema educativo que foi alterado e unificado. 
No ensino secundário passou a existir uma única via e às escolas atribuiu-se a designação de 
Secundárias. Este novo modelo foi uma “tentativa de inverter o papel da escola na reprodu-
ção das desigualdades sociais (…)” (Stoer, Stoleroff & Correia, 1990, p. 15). Acreditou-se 
que esta unificação acabaria com a descriminação social e criaria um novo sistema de ensino 
que verdadeiramente implementasse a igualdade de oportunidades. Foi o sublinhar da univer-
salização, democratização e massificação (Sebastião & Correia, s.d.) do ensino ensaiadas 
durante a década de 60. Contudo, o contexto económico (Stoer, 2008) e a evolução das pró-
prias instituições escolares impediram o cumprimento das expectativas mais otimistas. Não se 
cumpriram os objetivos da igualdade e mobilidade social e as escolas não responderam 
naquilo que respeitava à criação da mão-de-obra qualificada para o impulso económico que 
se impunha. 
A estabilização que se sentiu no início da década de 80 trouxe os primeiros esforços de 
reconstrução de uma vertente técnica no sistema de ensino e implementação de uma forma-
ção profissional inicial e contínua, com vista à inserção no mercado de trabalho, “em nome 
da competitividade” (Rodrigues, 2010, p. 195). 
Surgiram, então, as escolas profissionais. Estas escolas foram criadas em 1989 através do 
Decreto-lei nº 26/89 de 21 de janeiro (ME, 1989), em cujo preâmbulo se pode ler o seguinte:  
(…) como um dos vetores de modernização da educação portuguesa a multiplicação ace-
lerada da oferta de formação profissional e profissionalizante, pelo apoio à implementa-
ção de uma rede de escolas profissionais, (…). No contexto da integração europeia e do 
desafio de desenvolvimento económico e social que urge promover, (…). 
Por seu turno, a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46/86 de 14 de outubro (AR, 
1986), que definiu as linhas orientadoras da política educativa previu no seu artigo 16º a cria-
ção de modalidades específicas de educação e promoveu a criação das escolas profissionais. 
Estas procuraram atingir três principais objetivos, a saber: (i) diversificar a oferta formativa 
posterior à conclusão da escolaridade obrigatória oferecendo vias de formação alternativas ao 
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então ensino secundário complementar, muito dependente da preparação para o ingresso no 
ensino superior; (ii) estruturar a formação profissional inicial dos jovens em contraponto à 
multiplicidade de pequenas ações de formação, de forma consistente, organizada e com 
enquadramento e finalidade educativos; (iii) construir um subsistema alternativo ao nível 
institucional e organizacional e apelativo para diversos promotores. Tal levou a uma “mudan-
ça em termos de interlocutores principais do Estado na elaboração da política educativa” 
(Stoer, 2008, pp. 164-165), dando “às comunidades locais o poder de criar, projectar e dirigir 
autonomamente os seus projectos educativos” (Azevedo, 1991, p. 153). 
Não obstante o entusiasmo provocado pela implementação das escolas profissionais, alguns 
autores (e.g. Stoer, 2008) desenvolveram uma postura crítica classificando-a como um exem-
plo da “crise da escola oficial” (p. 164, aspas no original). 
Encaradas como modalidades especiais de ensino, estas escolas foram o destino preferencial 
dos alunos que, tendo concluído o 9º ano de escolaridade, eram formados como técnicos 
intermédios, dando, assim, resposta às exigências do mercado de trabalho e, concomitante-
mente, salvaguardavam a hipótese de prosseguir os estudos através da certificação escolar 
equivalente ao 12º ano. O ensino profissional ministrado nas escolas profissionais distingue--
-se do sistema de aprendizagem, que utiliza o modelo de formação em alternância, por ser a 
escola a sua base institucional (Cabrito, 1994) e distancia-se do ensino dito “regular” pela sua 
vinculação à formação tecnológica e prática e pelo facto de poderem ser outras entidades a 
promovê-las, e não só o Ministério da Educação. 
Nos anos 90 assistiu-se à consolidação dos cursos profissionais e à plena aceitação deste sis-
tema, às quais correspondeu um consequente alargamento da rede de escolas e oferta forma-
tiva, que cada vez mais respondiam às lacunas do mercado de trabalho. As escolas profissio-
nais eram um dado adquirido e impunha-se a necessidade de clarificação. O Decreto-lei nº 
70/93 de 10 de março (ME, 1993) e o Decreto-lei nº 4/98 de 8 de janeiro (ME, 1998) clarifi-
caram o seu regime jurídico, o seu financiamento e a orgânica da oferta formativa. O Decre-
to-lei nº 70/93, no seu artigo 2º (ME, 1993, p. 1091), define as escolas profissionais como 
“pessoas colectivas de fim não lucrativo”, gozando de autonomia financeira e pedagógica. O 
segundo documento refere a identidade do ensino profissional  
(…) como uma modalidade especial de educação dirigida à estruturação e qualificação 
educativa da formação profissional dos jovens, ao mesmo tempo que se procura introdu-
zir no sistema educativo uma via própria de estudos de nível secundário alternativa ao 
ensino regular (ME, 1998, p. 113). 
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Em 2004, o Decreto-lei nº 74/2004 de 26 de março (ME, 2004) estabeleceu as linhas orienta-
doras da organização e da gestão do currículo, da avaliação e certificação das aprendizagens 
nos vários percursos de nível secundário, incluindo o ensino profissional. Pretendia o Minis-
tério da Educação combater “(…) o insucesso e abandono escolares, fenómenos que assu-
mem no nível secundário de educação elevada expressão no conjunto do sistema educativo 
(…)” (id., p. 1931). Ainda em 2004, a Portaria nº 550-C/2004 de 21 de maio (ME, 2004) 
definiu os princípios que atualmente ditam as regras de organização dos cursos profissionais, 
o seu funcionamento e avaliação, sublinham a sua vocação para a inserção no mercado de 
trabalho, permitindo, no entanto, o prosseguimento dos estudos. O legislador reforçou, neste 
último diploma legal, a autonomia das escolas não só referente à oferta formativa, como à 
organização modular das disciplinas e respetivos programas, naturalmente enquadrados nos 
referenciais de formação. 
Toda esta legislação patenteia a consagração de uma ampla margem de autonomia, embora a 
prática demonstre a omnipresença do Ministério da Educação nestas escolas que as obriga a 
combinar uma relativa liberdade nos procedimentos de gestão com uma forte dependência 
administrativa, pedagógica e financeira do “Estado-regulador” (Stoer, 2008). 
1.2 O modelo pedagógico 
O modelo das escolas profissionais teve como preocupação fundamental compatibilizar os 
cursos profissionais cuja conceção e realização assentaram nas necessidades, interesses e 
oportunidades locais, com uma formação alargada no âmbito do desenvolvimento pessoal e 
social. As três vertentes, sociocultural, científica e tecnológica foram a resposta em termos 
curriculares para a prossecução destes objetivos. Sublinhe-se que a integração da vertente 
tecnológica decorreu da própria natureza do ensino proposto, enquanto a vertente científica 
pretendia um aporte de conhecimentos que suportavam os saberes técnicos e evitava a redu-
ção da formação ao “saber fazer” prático imediato. A vertente sociocultural, orientada para o 
desenvolvimento pessoal, social e cultural, patenteava a transversalidade que caracteriza estas 
competências, ligadas à formação para o “saber ser” e o “saber aprender”.  
No entanto, para alguns autores, a existência das componentes sociocultural e científica nos 
cursos profissionais, por si só, nada significa. Veja-se, por exemplo, o que postula a este pro-
pósito Rodrigues (2010) 
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A ênfase dada ao ensino técnico-profissional no que concerne à preparação para o mundo 
do trabalho tende a se descuidar de uma educação para a compreensão crítica do mundo e 
se as práticas pedagógicas neste (ou noutro qualquer) tipo de ensino desconsidera este 
objetivo então não é digna de se chamar educação. O currículo não pode ser visto como 
teórico ou prático. Um currículo tem que se basear na experiência que reforça o desen-
volvimento crítico e isto assiste a qualquer tipo de currículo que defenda a igualdade de 
acesso e de oportunidades no ensino. (p. 201, itálico no original) 
O modelo das escolas profissionais procura furtar-se à formação demasiado especializada, a 
qual tem uma aceitação cada vez mais imprevisível no mercado de trabalho e afirma o desen-
volvimento de uma sólida formação geral como fator da adaptação à evolução do emprego. 
Adaptação e capacidade de aprender a aprender são cada vez mais valorizadas pelas entida-
des empregadoras. De facto, como salienta Cabrito (1994), “esta dupla finalidade exige que o 
processo de formação alie uma sólida formação geral a uma cultura tecnológica e a um saber-
fazer.” (p. 14) 
Uma das expressões mais inovadoras deste sistema de ensino foi a estrutura modular dos seus 
programas que propunha um ensino personalizado, diferenciado e apoiado numa avaliação 
essencialmente formativa e que permitia a flexibilização ao ritmo individual dos alunos numa 
permanente adaptação à dinâmica do grupo. Igualmente inovadora foi a proposta de aproxi-
mação entre a escola e o tecido empresarial envolvente, proposta que ambicionava transfor-
mar a escola em plataforma de transição formação-trabalho. Continuando com Cabrito (ibid.), 
podemos afirmar que “esta necessidade de aproximação ao real, (…) consubstancia-se, no 
caso do ensino regular, na construção de práticas de ligação ao meio e, no caso da formação 
profissional, na eleição da empresa como um espaço formativo” (p. 22). Este desiderato foi 
conseguido com a formação em contexto de trabalho, sob a forma de estágio, tal como é refe-
rido no Decreto-lei nº 4/98 de 8 de janeiro (ME, 1998). Neste sentido, as escolas profissionais 
procuram o estabelecimento de parcerias com as empresas que garantam o contacto com o 
mundo do trabalho e complementem a prática iniciada na escola, não obstante se correr o 
risco de, como alerta Cabrito (1994), a vocação produtiva das empresas impedir o desenvol-
vimento integral dos alunos pela imposição de tarefas demasiado rotineiras e repetitivas e ser 
castradora de qualquer ação reflexiva sobre a prática, pois a “autonomia e a responsabilidade 
de um profissional dependem de uma grande capacidade de refletir em e sobre sua ação”       
(Perrenoud, 2002, p. 13, itálico no original), postura esta que deverá ser comum a qualquer 
formação ou atividade profissional, acrescentamos nós. No entanto, aquelas parcerias repre-
sentam a assunção da responsabilidade conjunta na formação dos alunos, o estabelecer de um 
compromisso quase sempre criteriosamente cumprido pelas empresas, as quais não obtêm 
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quaisquer contrapartidas financeiras, facto que distingue a formação das escolas profissionais 
da formação do sistema de aprendizagem. 
É com as empresas e outras instituições locais, por exemplo autarquias e associações profis-
sionais, que estas escolas realizam o trabalho conjunto de definir a oferta formativa de modo 
a responder às suas necessidades e às expetativas dos alunos e respetivos encarregados de 
educação. Todo este processo garante a empregabilidade de um elevado número de alunos, 
muitas vezes nas empresas onde realizaram a formação em contexto de trabalho. E, num 
período de crise socioeconómica e de emprego como a que atualmente se vive, não é fator de 
somenos importância. Como assinala Marques (1993), as empresas ao contratarem os alunos 
formados nos cursos profissionais, validam as competências e os conhecimentos adquiridos, 
o que representa um bom indicador deste modelo de formação. 
Como foi colocado anteriormente, o modelo de formação das escolas profissionais difere do 
modelo do sistema de aprendizagem. Pela relevância dessas diferenças e pelo facto de ser um 
tema que recentemente voltou a integrar o discurso político, parece-nos pertinente aprofundar 
um pouco mais a sua análise. Cabrito (1994) entende existirem dois modelos de formação 
profissional: em alternância e alternado. O primeiro caracteriza-se por centrar o processo 
formativo na empresa, a qual, muitas vezes, privilegia as contrapartidas pecuniárias que 
obtém, em detrimento da formação dos jovens, ao que acresce a tendência generalizada para 
atribuir ao aluno funções demasiado específicas e redutoras de uma formação integral. O 
modelo de formação alternada, pelo contrário, atribui à escola o papel principal na formação, 
não obstante a dirija “para aprender sobre e para o mundo do trabalho” (id., p. 27, itálico no 
original) pela via da formação em contexto de trabalho. Esta colocação do centro da forma-
ção na escola possibilita a definição de estratégias de ensino que incluem a prática simulada e 
determina que a formação na empresa seja mais respeitadora dos interesses do aluno e orien-
tada para uma família de profissões. Na formação alternada as empresas disponibilizam-se de 
forma voluntária para garantir a formação do aluno não auferindo quaisquer benefícios finan-
ceiros, razão pela qual, estabelecido o protocolo de formação entre a escola e a empresa, o 
aluno é normalmente encaminhado para funções mais polivalentes. A experiência letiva e de 
coordenação da formação em contexto de trabalho que adquirimos em ambos os modelos, 
leva-nos a afirmar que assim é.  
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1.3 A oferta e a procura 
De acordo com os dados constantes do relatório final do Estudo de Avaliação Externa dos 
Percursos Pós-formação dos Diplomados dos Cursos Profissionais no Contexto da Expansão 
desta Oferta no Sistema Nacional de Qualificações, realizado pelo IESE (Instituto de Estudos 
Sociais e Económicos) publicado em 31 de maio de 2011 e coordenado por Catarina Pereira, 
o número de alunos matriculados nos cursos profissionais nas escolas públicas, incluindo as 
escolas secundárias, passou de 36.943 em 2005/06 para 108.643 em 2009/10, sendo o ensino 
profissional responsável por 83,3% do crescimento do número de diplomados em escolas 
públicas, neste período. Isto significa que o ensino profissional foi a solução encontrada por 
muitos jovens para completar a sua formação, melhorá-la e, em alguns casos, terminar um 
percurso interrompido ou reorientar um percurso mal definido. Na perspetiva de uma socie-
dade que reconhece, essencialmente, cursos e títulos, este sistema de ensino foi uma resposta 
para aqueles que, marcados pelo insucesso em anteriores experiências escolares, nele encon-
traram uma efetiva segunda oportunidade. O ensino profissional foi assim colocado ao servi-
ço do estado democrático no cumprimento do seu dever de disponibilizar oportunidades 
alternativas e de qualidade àqueles que, por qualquer razão, são os insucedidos do ensino 
regular. Mérito atribuível a este sistema de ensino, ainda a braços com a depreciação genera-
lizada na sociedade portuguesa, relativamente à formação alternativa. 
No que respeita às determinantes para a definição da oferta formativa das escolas, o mesmo 
Estudo (cf. IESE, 2011) aponta uma diferença fundamental a separar a definição feita pelas 
escolas secundárias daquela que é feita pelas escolas profissionais. Estas atribuem maior 
importância às informações que obtêm através do levantamento prospetivo do mercado, 
enquanto as escolas secundárias “revelam maior preocupação em adequar a oferta à estrutura 
de recursos humanos existente” (id., p. 33), negligenciando, em nosso entender, quer os inte-
resses locais quer os interesses dos alunos, mostrando-se mais preocupadas com os interesses 
do seu corpo docente. 
Quanto à taxa de retenção/desistência dos alunos de cursos tecnológicos e cursos profissio-
nais nas escolas secundárias, ela ronda os 23%. Não sendo apresentado qualquer valor relati-
vamente às escolas profissionais, verificou-se que 30% dos diplomados destas escolas dizem-
-se muito satisfeitos, face a 18% dos diplomados com cursos profissionais das escolas secun-
dárias públicas.  
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Ainda de acordo com o mesmo Estudo (id.) é-nos possível traçar o perfil sociográfico dos 
alunos dos cursos profissionais, assim: (i) 27,0% são originários de agregados familiares de 
operários; (ii) 10,0% são originários de agregados familiares de profissionais técnicos; (iii) 
73,6% são originários de agregados familiares com um nível de escolaridade inferior ao ensi-
no secundário; (iv) 11,8% são originários de agregados familiares com ensino superior; (v) 
48,5% são do sexo masculino; (vi) 18,7% têm 21 anos ou mais 18 meses após a conclusão do 
curso. Estes dados remetem para uma procura constituída, ainda, por jovens oriundos de 
famílias de baixo capital social e escolar. A resultados idênticos chegaram Martins, Pardal e 
Dias (2005) num estudo realizado em 2004. 
Estes autores consideram que existe uma correlação entre o passado escolar e as escolhas dos 
cursos, dependendo mais estas escolhas da origem social dos alunos ou dos níveis de apren-
dizagem durante o ensino básico do que de razões de natureza vocacional. 
O Estudo do IESE (2011) conclui que o ensino profissional, não tendo como objetivo princi-
pal o combate direto ao abandono e insucesso escolares, tem granjeado, pelas especificidades 
do seu modelo pedagógico e pela sua consolidação por parte das escolas profissionais, resul-
tados bastante positivos. Ou seja, “o sucesso desta modalidade de oferta não passa unicamen-
te pela capacidade de preparar os alunos para uma profissão, mas também de recuperá-los 
para o sistema educativo e formativo.” (id., p. 132) 
Os alunos, recuperados para o sistema educativo, beneficiam de uma oferta formativa ade-
quada e “(…) dois terços dos diplomados dos cursos profissionais encontram-se a desempe-
nhar profissões com ligação mais evidente às áreas de formação dos seus cursos.” (id., p. 
100), o que é indicador de uma efetiva correspondência entre a oferta formativa dos cursos 
profissionais e as necessidades do tecido empresarial. Se comparada com a das escolas 
secundárias, de 54,2%, a correspondência das escolas profissionais sobe para 69,5%. 
Como já foi referido, os cursos profissionais permitem o prosseguimento de estudos. Neste 
âmbito, o Estudo do IESE (ibid.) refere que a poucos meses da conclusão do curso profissio-
nal 51,2% dos alunos pretendia continuar os estudos após a sua conclusão; 18 meses após 
essa conclusão, 38,7% dos diplomados encontram-se a estudar, sendo que 75,9% destes fre-
quentam uma licenciatura. Os resultados apurados por Martins, Pardal e Dias (2005) apontam 
no mesmo sentido, com 50,0% dos alunos a pretender continuar os estudos. Neste sentido, 
podemos dizer com estes autores que “(…) os dados mostram que este subsistema de ensino 
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secundário continua, de forma crescente, a ser visto e utilizado como forma de prosseguimen-
to de estudos superiores, (…)” (id., p. 89). 
Posto isto, torna-se pertinente questionar o que teria acontecido aos alunos do ensino profis-
sional se ele não tivesse sido implementado. Parece-nos plausível pensar que, caso não tives-
sem esta opção, estes alunos integrariam os números do desemprego e dos jovens “(…) sem 
qualquer qualificação para o desempenho de uma actividade produtiva.” (Cabrito, 1994, p. 
18) 
1.4 Ensino profissional e desenvolvimento rural 
A época em que vivemos comunica através de uma nova linguagem na qual expressões como 
globalização, competitividade e integração mundial correspondem a um novo espaço e a uma 
nova forma de estar na vida. É o capitalismo, a sobrevalorização da produtividade, a reorga-
nização das relações sociais e económicas. Esta reorganização tem repercussões também no 
mundo rural e na sua relação com o urbano, particularmente no que respeita aos seus limites. 
Se antes o espaço rural era sinónimo de espaço agrícola, agora, invadido pela urbanidade vê 
diminuir a sua autonomia, e tem que adquirir características de um espaço multifuncional em 
permanente busca de equilíbrio entre as funções clássicas de produção agrícola e as solicita-
ções que essa urbanidade lhe coloca diariamente, transformando-se num rural impuro (Sar-
mento & Oliveira, 2003, apud Oliveira, 2005, p. 36). 
Para se defender e responder ao público urbano, o espaço rural reinventou-se; alargou-se a 
atividades rurais não genuinamente agrícolas como o turismo, a construção civil, horticultura, 
fruticultura e indústrias agroalimentares. Como explica Canário (2008) “esta defesa do mun-
do rural não deve confundir-se com uma perspectiva de regresso (impossível) ao passado, em 
que as zonas rurais eram exclusivamente zonas agrícolas. A valorização do mundo rural 
emerge, hoje, a partir de novas formas de articulação com o mundo urbano (…)” (p. 36). 
Visto deste modo poderia parecer que o mundo rural teria com o urbano uma dependência 
unilateral em que o urbano se sobrepunha ao rural numa relação hierarquizada. Tal não é, 
contudo, verificável, uma vez que no seu novo paradigma de crescimento e de industrializa-
ção, o urbano necessitou, no esforço de recrutamento de mão-de-obra, do capital humano do 
rural. E a criação das grandes metrópoles fez-se, assim, à custa da descapitalização humana 
dos meios rurais. Pressupunha-se que uma vez estruturado o modelo de enriquecimento dessa 
metrópole, ele teria um efeito difusor que levaria a que o crescimento se verificasse, igual-
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mente, nos meios rurais. Contudo tal não aconteceu e o rural, deficitário demograficamente, 
viu acentuar-se a desigualdade que o afastava do urbano.  
Como consequência deste fracasso, surge uma nova conceção de desenvolvimento, segundo a 
qual as pessoas passam a ser “(…) entendidas como sujeitos do desenvolvimento e não como 
objectos de estratégias que são exteriores aos seus modos de pensar e de agir, (…)” (Oliveira, 
2005, p. 24). Esta nova conceção tem implícita uma distinção entre crescimento e desenvol-
vimento, uma vez que o segundo tem uma natureza qualitativa e com ele, na realidade, o que 
se pretende é o crescimento das pessoas no e para o meio no qual estão inseridas. Assim sen-
do e como refere Canário (2008) “o problema do mundo rural é, regra geral, equacionado 
como um problema de desenvolvimento ou, melhor dizendo, de ausência de desenvolvimen-
to, (…)” (p. 35). Continuando com este autor (s.d.) diremos que a ação educativa pode assu-
mir um papel fundamental no processo de desenvolvimento do mundo rural, assim o faça 
coincidir com um processo coletivo de aprendizagem, porquanto pode ser esta ação educativa 
o motor de transformação da realidade social assente “em princípios da endogeneidade, da 
globalidade e da participação” (s.p.). 
É a assunção da ação educativa/escola como possível promotora de desenvolvimento, desem-
penhando um papel de produção social, o qual contribui para a revitalização social dos meios 
rurais (Amiguinho, 1995; Espiney, 1994, apud Canário, 2008). No entanto, enquanto a escola 
promove uma ação educativa formal, é a “partir da síntese entre as dimensões sociais da 
acção educativa e as dimensões educativas da acção social que se torna possível fazer coinci-
dir um projecto educativo globalizado com um projecto globalizado de desenvolvimento 
local.” (Canário, 2008, p. 42) 
É do senso comum que um país ou uma região não se desenvolvem somente pela educação, 
mas pela implementação de políticas que se organizam e se articulam com o objetivo de 
alcançar esse desenvolvimento. É neste contexto que a contribuição do ensino profissional se 
torna fundamental para minimizar as assimetrias sociais e regionais e incluir os jovens no 
mundo do trabalho. Além de uma educação pautada pela qualidade, este ensino deverá 
desempenhar um papel ativo no processo de desenvolvimento de recursos sociais e culturais, 
valorizador do património cultural adquirido. Deverá, igualmente, sintonizar as necessidades 
locais com as necessidades e expectativas dos seus alunos de modo a que estes se tornem 
sujeitos conscientes de desenvolvimento social e económico, capazes de identificar os espa-
ços de competitividade, as potencialidades do meio em que vivem e os setores de maior capa-
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cidade. Assim sendo, o ensino profissional é um instrumento estratégico fundamental de um 
novo paradigma de desenvolvimento, enquanto elemento dinamizador das potencialidades do 
espaço regional/local se bem articulado com a região. Esta articulação pode assumir formas 
de colaboração que vão desde trocas de informações entre a escola e os agentes locais, até um 
relacionamento mais próximo de concertação ou mesmo partenariado (Amiguinho, 2005; 
Marques, 1993). 
Com a adesão de Portugal à União Europeia em 1986, a agricultura portuguesa viu-se subme-
tida às diretivas da Política Agrícola Comum, que a orientaram tendencialmente para uma 
clara perda de importância no modelo económico português, para se centrar em duas novas 
perspetivas: a valorização das potencialidades endógenas locais e, concomitantemente, a sua 
conservação e proteção ambiental. 
Pese embora estas diretivas, a verdade é que a agricultura manteve um forte peso como motor 
de rendimento, fonte de emprego e base de atividades complementares. Perante todo este 
cenário sentiu-se a necessidade de formação no setor, face aos desafios que enfrentava, tor-
nando-se premente a implementação de diferentes níveis de competências e qualificações 
entre o ensino secundário e superior. “Importa, então, que a reestruturação, reorganização e 
coordenação do ensino agrícola, responda à mutabilidade do mercado e às necessidades agrí-
colas e sociais, dado que actualmente, a aplicação da técnica mais moderna deixou de ser 
sinónimo cego de progresso” (Baptista, 2001, p. 179). 
É na resposta as estas necessidades e no que se refere ao ensino secundário, que se enquadra 
o surgimento das escolas profissionais agrícolas, as quais, posteriormente, no âmbito da nova 
conceção de desenvolvimento, assumiram a designação de Escolas Profissionais de Desen-
volvimento Rural. 
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CAPÍTULO 2 
 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 
 
A expressão educação inclusiva remete-nos imediatamente para uma educação que acolhe 
todos os alunos, em prejuízo de uma outra que não o faz. O que à partida seria um conceito 
de um profundo humanismo e garante de equidade, subsidiário de documentos tão indiscutí-
veis como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, traz em si um aterrador número 
de questões, dúvidas e problemas cuja resposta é quase uma utopia. Desde logo, e pela gene-
ralidade do sujeito, está intrinsecamente ligada aos alunos com dificuldades de aprendizagem 
e com necessidades educativas especiais; é aí, exatamente, que encontrará as primeiras difi-
culdades. Mas também os outros, os ditos normais, na sua diversidade, lhe fazem exigências. 
Neste capítulo procedemos a uma abordagem daquilo que se considera ser uma educação 
inclusiva, quais as suas características e os seus problemas de implementação, por excesso ou 
por defeito. Fazemos uma breve análise da informação produzida pela literatura científica 
naquilo que respeita à educação inclusiva e às práticas encontradas para, no quotidiano das 
escolas, resolver as questões que vão surgindo. 
2.1 Educação inclusiva 
O conceito de NEE (Necessidades Educativas Especiais) surgiu pela primeira vez no relatório 
Warnock (1978) como conceito reavaliador da abordagem aos alunos no Reino Unido. Deste 
relatório saíram conceções inovadoras que determinaram em definitivo a organização da edu-
cação especial, em particular as respostas educativas para os alunos com NEE, passando-se 
do paradigma médico-psicológico para o paradigma educativo. Este relatório definiu aluno 
com necessidades educativas especiais todo aquele que necessite de ajuda educativa em 
algum momento do seu percurso escolar, não fazendo depender aquele conceito de uma 
doença ou deficiência; assumiu que a finalidade da educação deve ser igual para todas as 
crianças e proporcionadora de um amplo nível de conhecimento, autonomia e independência, 
competências fundamentais para o seu crescimento; sublinhou que aquelas respostas educati-
vas devem ser implementadas em escolas do ensino regular e não em instituições específicas; 
afirmou que aos alunos portadores de deficiência ou dificuldades graves de aprendizagem 
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deveria ser dada a oportunidade de continuarem integrados em meio escolar, caso tendo fina-
lizado a escolaridade obrigatória não tenham, contudo, adquirido as competências necessárias 
à sua plena integração social. Tal garantir-lhes-ia a consolidação das aprendizagens e o possí-
vel desenvolvimento das competências, sendo desejável que, em paralelo, frequentassem e 
desenvolvessem atividades fora do meio escolar. 
De acordo com Peixoto (2008), de entre as sugestões do relatório Warnock destacam-se as 
seguintes: (i) nenhuma criança será considerada não educável; (ii) todos têm direito à educa-
ção; (iii) os fins da educação são os mesmos para todos; (iv) a educação especial consistirá 
em satisfazer as necessidades educativas particulares de uma criança a fim de alcançar os 
objetivos que são comuns a todos; (v) todas as crianças têm necessidades educativas. 
Posteriormente, em 1994, a UNESCO realizou a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais. Com mais de 300 participantes em representação de 92 governos, Por-
tugal incluído, e 25 organizações internacionais, esta conferência aprovou a Declaração de 
Salamanca sob a égide de uma ”Educação para Todos” (UNESCO, 1994). Na linha do que 
havia sido afirmado no relatório Warnock, esta Declaração reiterou o direito de todas as 
crianças a uma educação na escola regular independentemente das suas necessidades envol-
verem deficiência ou dificuldades de aprendizagem e reconheceu o conceito de NEE e o prin-
cípio da inclusão, estabelecendo linhas de orientação para ações imprescindíveis ao estabele-
cimento de uma escola para todos. Subjacentes a este princípio integravam a Declaração de 
Salamanca (id.) os seguintes: (i) todas as crianças têm direito à educação e devem ter oportu-
nidade de conseguir e manter um nível aceitável de aprendizagem; (ii) o sistema educativo 
deve atender à vasta diversidade e às suas características e planear os programas adequados a 
essa diversidade; (iii) as crianças e jovens com NEE devem ter acesso à escola regular, que a 
elas se deve adequar, através de uma pedagogia centrada na criança indo ao encontro das suas 
necessidades. Surge, assim, o conceito de educação inclusiva. 
Este conceito traz para as escolas novos desafios, uma vez que, no que respeita aos alunos 
com NEE, determina o recentrar do esforço. Se até aqui não era pedido à escola mais de que a 
aceitação (integração) daqueles alunos, a partir de agora é à escola que cabe desenvolver 
todos os esforços para lhes proporcionar, bem como aos alunos ditos “normais”, respostas 
adequadas às suas necessidades.  
O trabalho em sala de aula regular é desenvolvido para um grupo de alunos que apresentam 
uma vasta diversidade de ritmos, capacidades, competências e valores. Diz-nos Bloemers 
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(2003), que “aceitando-se a diversidade dentro dos grupos, passa a dar-se maior importância 
ao conjunto de estratégias de aprendizagem para cada um e para todos.” (p. 220) 
Identificamos aqui a mais que provável necessidade de adaptações de conteúdos, programas, 
currículos, metodologias de ensino, avaliações e atitudes dos professores como garantes de 
uma efetiva resposta inclusiva, a qual deverá considerá-los não como um fim em si próprio 
mas como um meio de desenvolvimento das estruturas afetivo-cognitivas. 
A inclusão, se verdadeiramente praticada na escola, tal como postula Bloemers (ibid.), passa-
rá desta para a sociedade onde as pessoas com deficiência perderão o seu estatuto de seres 
especiais que os rotulava e passarão a cidadãos de pleno direito. É neste sentido que o mesmo 
autor afirma não ser a inclusão sinónimo de integração, antes serão conceitos diametralmente 
opostos, porquanto “o âmbito fundamental deste conceito de integração é a criança individual 
com deficiências, bem como a ajuda individual e programas de apoio, não levando em conta 
a heterogeneidade de todo um grupo de aprendizagens com toda a sua diversidade e diferen-
ciação.” (id., ibid.) 
Seguindo agora a conceptualização de Correia (1997), a integração elegeu como destinatários 
os deficientes sensoriais ou motores, mas que revelavam capacidades que lhes permitiam 
acompanhar os currículos normais. A estes era prestado um apoio educativo que se centrava 
no próprio aluno, cuja presença na sala regular não implicava quaisquer alterações fosse ao 
nível da organização, fosse ao nível do processo de ensino-aprendizagem. Estes alunos eram 
depois encaminhados para “algumas horas extra de educação especial para alunos indivi-
duais” (Bloemers, 2003, p. 220). Este modelo de integração tendia a reproduzir e a alimentar 
junto dos deficientes essa qualidade bem como a negar-lhes o retirar desse rótulo.  
Esta não é, contudo, uma discussão terminada e é Barroso (2003) quem nos fala de uma 
“inclusão exclusiva”. A própria Mary Warnock que na década de 70 do século XX, manifes-
tou o seu entusiasmo pela inclusão total, refere agora que “a inclusão deveria significar estar 
envolvido num projecto comum de aprendizagem, mais do que estar sob o mesmo tecto” 
(Warnock, 2005, p. 36, apud. Peixoto, 2008, p. 95). 
Em Portugal a legislação tem produzido um amplo conjunto de normas orientadoras. Sendo 
certo que as práticas decorrentes em sala de aula não podem ser impostas por lei, porque 
dependentes da dinâmica estabelecida entre professor e alunos, também é certo que o quadro 
17 
 
legal que a define é em última instância orientador e organizador do sistema educativo, do 
seu funcionamento e gestão.  
A Lei de Bases do Sistema Educativo (AR, 1986), assume-se tributária do relatório Warnock 
(1978) e revela-se inovadora no que respeita ao tratamento dos alunos portadores de deficiên-
cia. No seu artigo 7º refere ser objetivo do ensino básico “assegurar às crianças com necessi-
dades educativas especiais, devidas, designadamente, a deficiências físicas e mentais, condi-
ções adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades”, 
enquanto os seus artigos 17º e 18º definem o âmbito, objetivos e organização da educação 
especial. 
Em 1991, com a publicação do Decreto-lei nº 319/91 de 23 de agosto (ME, 1991), evoluiu-se 
para um modelo pedagógico defensor de escolas abertas a qualquer aluno. Com o Despacho 
Conjunto nº 105/97 de 1 de julho (Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração 
Educativa e da Educação e Inovação, 1997), procurou-se a implementação de uma escola 
democrática e de qualidade, mediante medidas constituintes de uma resposta que centre nas 
escolas a diversificação de intervenções necessárias ao sucesso educativo de todas as crianças 
e jovens, garantindo os apoios indispensáveis, medidas estas congruentes com a Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994). O Decreto-lei nº 6/2001 de 18 de janeiro (ME, 2001), sobre 
a reorganização curricular do ensino básico, abre caminho à gestão flexível do currículo e à 
sua adequação às especificidades dos alunos. 
Por seu turno, o Despacho nº 10856/2005 de 13 de maio (ME, 2005), refere como principal 
objetivo da política do governo “promover e desenvolver práticas que consigam obter avan-
ços claros e sustentados na organização e gestão dos recursos educativos, na qualidade das 
aprendizagens, numa perspectiva de oferta de várias oportunidades a todos os cidadãos, (…)” 
(p. 7518). Por último, a Lei nº 3/2008 de 7 de janeiro (AR, 2008), apresenta-se como subsi-
diária da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e dos princípios da educação inclusiva, 
segundo os quais os alunos referenciados como apresentando NEE devem ter a possibilidade 
de frequentar a escola regular da sua área de residência o que promove a inclusão social nessa 
área. 
Em toda esta legislação bem como em todos os autores que se debruçaram sobre a educação 
inclusiva, encontramos subjacente o conceito de adaptações curriculares. Para Correia 
(1997), este conceito engloba todas as modificações e alterações que a escola e os professores 
implementam nas propostas curriculares do Ministério de Educação com o objetivo de as 
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adequar ao contexto e às necessidades dos alunos. É ainda Correia (ibid.) quem afirma que 
estas adaptações podem ser implementadas tanto nos elementos básicos do currículo, como 
nos elementos que tornem possível o acesso ao mesmo. No que se refere às adaptações curri-
culares para os alunos com NEE, elas podem verificar-se como modificações na metodologia 
ou como modificações das atividades de ensino e aprendizagem; a calendarização pode ser 
igualmente alvo de trocas referentes aos tempos necessários para alcançar os objetivos que 
são os mesmos que os dos outros alunos e pode ser dada prioridade a determinados objetivos 
ou conteúdos, da mesma forma que se pode decidir da eliminação e/ou introdução de algum 
objetivo ou conteúdo (Jiménez, 1997). 
O carácter heterogéneo e a diversidade patente nos grupos de alunos é extremamente positi-
vo, porquanto permite/obriga ao estabelecimento de comunidades escolares mais ricas e mais 
produtivas. É nesta aceção, que todo este processo deverá ser observado como um patamar 
para a promoção da qualidade para todos os alunos. E, se é na sala de aula que todo este 
modelo tem a sua concretização, é o professor quem deve identificar as formas e os meios 
mais apropriados para atingir os objetivos, pautando-se permanentemente por critérios de 
grande exigência e não se deixando arrastar para um comportamento de simples consumidor 
do currículo, muito embora saibamos que “a adequação dos programas às características dos 
alunos é uma tarefa difícil exigindo grande preparação e empenho por parte de todos os inter-
venientes no percurso educativo (…)” (Peixoto, 2008, p. 44). 
Como já foi colocado, o conceito de educação inclusiva não pode ser reduzido à problemática 
dos alunos com NEE. Ele é abrangente de todos os alunos, de todas as comunidades educati-
vas. Neste sentido, todos os alunos na sua imensa diversidade receberão uma educação que 
responda adequadamente às suas características; deixará de haver respostas especiais por-
quanto não haverá alunos especiais; e quando não há alunos especiais, todos são especiais. 
Integrando o universo de solicitações com que um professor se pode deparar no seu percurso 
profissional estão aquelas que se prendem diretamente com o contexto socioeconómico e 
cultural dos alunos. Não descurando as linhas condutoras dos programas, sempre “(…) 
reconvertíveis, mutáveis e contextuais” (Roldão, 2009, p. 33), dimanados do Ministério da 
Educação e na sua essência iguais para todo o país, é necessariamente diferente ensinar numa 
escola urbana do que ensinar numa escola rural. 
Se à luz do que foi dito sobre educação inclusiva e sobre ruralidade, considerarmos a afirma-
ção de Roldão (ibid.) que ensinar é “(…) fazer aprender alguma coisa a alguém” (p. 46), o 
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professor não se pode deixar limitar pelas especificidades de um meio rural, no qual a grande 
maioria dos alunos é oriunda de meios socioeconómicos desfavorecidos e culturalmente 
arreigada às referências da ruralidade. É tarefa do professor identificar essas referências e 
torná-las significativas; estudar a ruralidade envolvente da escola; tipificar o que dessa rurali-
dade integra a identidade dos alunos e, finalmente, elencar o que dessa identidade é fator ini-
bidor ou facilitador das aprendizagens. Realizado este trabalho por parte do professor, é cer-
tamente mais fácil e enriquecedora para todos a tarefa de adequar o programa para que o cur-
rículo se cumpra, sendo este “(…) o conjunto de aprendizagens consideradas socialmente 
desejáveis e necessárias num dado tempo e sociedade, (…)” (id., p. 33). 
Não obstante as frequentes decisões políticas para a produção de legislação igualitária e pro-
motoras da autonomia dos professores, a verdade é que continuam a existir grandes assime-
trias que se refletem em percursos escolares diferenciados, determinados pela origem social, 
regional/local e escola que se frequenta (Sebastião & Correia, s.d.). Por estas razões questio-
namo-nos, com Canário (2005), se “é possível uma escola justa, no quadro de uma sociedade 
injusta?” (s.p.). Talvez a solução passe por “um ensino diferenciado, com várias vias para o 
mesmo objectivo, [mas] que recuse o regresso à escola selectiva e elitista dos tempos dos 
liceus e escolas técnicas, (…)” (Sebastião & Correia, s.d., p. 35). 
O ensino profissional surge muitas vezes, de acordo com Cabrito (1994), como resposta a 
dois tipos de situações. O primeiro prende-se com aqueles alunos que tendo abandonado o 
ensino regular, unificado e igualitário, têm o direito de encontrar, num sistema pretensamente 
justo, democrático e equitativo, percursos alternativos que os preparem efetivamente para as 
exigências futuras; no segundo, o ensino profissional responde àqueles que tendo terminado a 
escolaridade obrigatória não pretendem ingressar no ensino superior, mas procuram uma via 
de acesso ao mercado de trabalho à qual exigem ofertas formativas de natureza profissionali-
zante. Desta forma o ensino profissional tem condições para vencer a batalha contra o insu-
cesso e abandono escolar, frutos da perversidade de uma escolaridade obrigatória e secundá-
ria que privilegia as aprendizagens eminentemente teóricas, “lançando na vida activa um 
número crescente de jovens sem qualificações académicas e/ou profissionais que lhes garanta 
o acesso ao emprego” (id., p. 28). De facto, e continuando com Cabrito (ibid.), será obrigató-
ria uma formação que forneça aos jovens as ferramentas fundamentais, e que lhes serão exi-
gidas, à entrada no mercado de trabalho. Igualmente obrigatória será a demanda da fórmula 
certa para que essa entrada seja feita de forma equilibrada. Demanda a assumir pelo ensino 
profissional no sentido de promover uma formação que não se reduza à vertente de formação 
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para o trabalho, mas que invista também no desenvolvimento de competências de âmbito 
pessoal e social, “(…) de forma a garantir, de facto, iguais oportunidades a todos os jovens, 
seja no prosseguimento de estudos (…) seja na procura de emprego” (p. 133). 
Se considerarmos os riscos de abandono escolar precoce que por vezes conduz a itinerários 
de exclusão social, resultantes de uma “democratização do insucesso”, esta é uma via de 
ensino que aposta claramente, não só no seu carácter de ponte entre a escola e o mundo do 
trabalho, mas também na inclusão de jovens que já tinham sido excluídos, possibilitando-lhes 
orientações escolares mais racionais, processos de autovalorização e reconstrução de projetos 
de vida. 
De entre os modelos possíveis de ensino profissional, afigura-se mais adequado para o cum-
primento deste desiderato, aquele que é utilizado pelas escolas profissionais por ser aquele 
cujo controlo é assegurado pela escola e não ter como objetivo o desempenho imediato de 
uma profissão. 
Após alguma reflexão sobre este tema, verificámos existir uma progressão considerável, tanto 
ao nível da conceptualização como ao da legislação no que respeita à educação inclusiva. 
Contudo a observação das práticas quotidianas das escolas e das ideologias políticas levou-
nos a constatar que nem sempre aquelas são salvaguardadas, o que nos levantou algumas 
questões para as quais não temos a veleidade de dar resposta no âmbito deste trabalho, a 
saber: (i) estarão princípios economicistas a condicionar as mudanças?; (ii) um investimento 
sério na educação inclusiva estará a ser impedido pelas influências das correntes neoliberais?, 
(iii) os modelos de ensino implementados ou a implementar serão os mais adequados para 
uma educação inclusiva? 
2.2 Dificuldades de aprendizagem e necessidades educativas especiais 
Como foi dito anteriormente, o conceito de NEE surgiu por via do relatório Warnock (1978). 
Este relatório sugeriu, entre outros aspetos, que, tendo todas as crianças necessidades educa-
tivas, não é possível separá-las em dois grupos estanques: o das crianças deficientes sujeitas a 
educação especial e o das crianças não deficientes sujeitas a, simplesmente, educação. Suge-
riu ainda que, as necessidades educativas, não podem ser classificadas em grupos e que o uso 
da expressão dificuldades de aprendizagem deveria usar-se como referência às crianças que 
necessitem de alguma prestação especial.  
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Estas sugestões deram início a um caudal de interpretações relativamente aos conceitos de 
dificuldades de aprendizagem e necessidades educativas especiais que se mantém até aos dias 
de hoje sem, no entanto, se chegar a um consenso. Seja qual for a conceptualização, a verda-
de é que as dificuldades escolares apontam sempre o aluno como sujeito dessas dificuldades, 
retirando à escola, pela eventual falta de enquadramento e/ou recursos, essa carga negativa, 
ou mesmo ao professor, por práticas pedagógicas desajustadas. 
Para Peixoto (2008), quando falamos de dificuldades escolares seria mais correto abordá-las 
como dificuldades de ensino-aprendizagem, na aceção de uma discrepância entre o que o 
aluno precisa e pode dar, num momento específico, e a resposta que lhe é proporcionada pela 
escola. O que é especial nas necessidades educativas não deriva do aluno, mas sim daquilo 
que elas solicitam à escola. Assim sendo, as necessidades educativas especiais de um indiví-
duo, numa determinada escola, não o serão noutra que disponha, naturalmente, desses recur-
sos. 
Com um enquadramento conceptual idêntico Manjón, Gil e Garrido (1997), entendem que o 
conceito de necessidades educativas especiais surge como um marco educativo, na generali-
dade, como um marco curricular, no particular. Este conceito apenas se pode entender quando 
se relaciona com uma educação na diferença e com um ajustamento curricular à realidade e, 
consequentemente, às necessidades educativas de cada comunidade, grupo ou aluno concre-
tos, todos eles considerados especiais, uma vez que as suas necessidades não podem ser satis-
feitas a partir de um currículo elaborado para a maioria. Para estes autores (ibid.) as necessi-
dades de um aluno são especiais em função da resposta educativa que lhe é dada, sendo que 
“o mesmo aluno, perante duas respostas escolares diferentes, apresentará um grau de especi-
ficidade diferente nas suas necessidades educativas, (…)” (p. 55). 
Para Correia (2004) as dificuldades de aprendizagem, entendidas num sentido lato, são um 
conjunto de problemas temporários ou permanentes que implica um risco educacional ou 
necessidades educativas especiais. Esses problemas que podem ser cognitivos, de linguagem, 
académicos, sociais ou emocionais, dificultam o processamento de informação e, consequen-
temente, as aprendizagens dos alunos, sendo, na maioria dos casos, intrínsecos aos alunos. 
Este autor (ibid.) entende que estes alunos, não sendo considerados como necessitando de 
procedimentos educativos especiais, são totalmente ignorados e destinados na sua maioria a 
um percurso escolar marcado pelo insucesso, o que, a nosso ver, indica que os alunos consi-
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derados com necessidades educativas especiais, são ainda aqueles que apresentam algum tipo 
de deficiência evidente. 
À imagem do que aconteceu ao nível da conceptualização das dificuldades de aprendizagem 
e das necessidades educativas especiais, em relação à qual grassaram as opiniões mais diver-
sas, também ao nível das classificações não existe consenso até por que de um tipo de con-
ceptualização concreta decorre um tipo de classificação. De todo o espectro de classificações 
com as quais contactámos recorremos à de Solis (2003, apud Peixoto, 2008), por nos parecer 
a mais adequada pois abrange um conjunto de fatores que de algum modo impede a aquisição 
de aprendizagens nos alunos. 
Este autor (id.) considerou quatro grupos de dificuldades de aprendizagem: (i) o primeiro 
refere-se aos deficientes mentais dos vários graus, às dificuldades por défice nos processos 
cognitivos básicos, transtornos de desenvolvimento, deficiências na fala, dificuldades de lei-
tura, escrita e matemática; (ii) o segundo grupo de dificuldades de aprendizagem inclui os 
deficientes auditivos, visuais e motores, das suas expressões mais leves às mais severas; (iii) 
o terceiro grupo refere os alunos hiperativos com défice de atenção, os comportamentos dis-
ruptivos; (iv) o quarto grupo integra os alunos de minorias étnicas, de grupos marginalizados, 
oriundos de famílias disfuncionais, os alunos desmotivados e as práticas educativas inade-
quadas. 
De acordo com Peixoto (2008) e no que se refere aos fatores etiológicos das dificuldades de 
aprendizagem, foram registadas duas grandes visões, a saber: aquela que é liderada por psicó-
logos e pedagogos e a liderada por médicos e neurologistas que as integram nos quadros de 
referência respetivos. É ainda com Peixoto (ibid.) que podemos apresentar sucintamente um 
quadro daquilo que a diversidade de autores considera serem, em sentido amplo, os fatores 
etiológicos das dificuldades de aprendizagem. Assim, e tributários da visão de médicos e neu-
rologistas, são apontados os fatores orgânicos que na sua variedade podem ser divididos em 
causas de carácter hereditário e em causas que se prendem com o percurso evolutivo do indi-
víduo nos períodos pré-natal, neo-natal e pós-natal. Relacionados com a visão de psicólogos e 
pedagogos sublinham-se os fatores ambientais que podem ter na base a família (famílias dis-
funcionais, valoração da escola feita pela família, modelo de relações afetivas no seio fami-
liar), a origem e nível sociocultural e económico do aluno e fatores inerentes à própria escola 
como políticas educativas inadequadas, incongruências entre o que se aprende e a realidade 
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conhecida do aluno, o ambiente de sala de aula e as relações interpessoais que se estabele-
cem. 
É pois claro que, relativamente ao entendimento etiológico das dificuldades de aprendizagem, 
existem também várias propostas, mas todas elas indicam que aquelas têm a sua origem no 
ambiente, no indivíduo ou em ambos, parecendo poder concluir-se que os diversos problemas 
de aprendizagem são resultado do desajuste entre as características dos alunos e as respostas 
educativas que lhes são fornecidas. 
Foram igualmente propostos muitos modelos de avaliação psicopedagógica das dificuldades 
de aprendizagem. Destacamos o modelo  comportamental (id.) segundo o qual as suas causas 
não estão no indivíduo mas sim no próprio processo de ensino-aprendizagem. Neste modelo o 
objetivo do estudo são os comportamentos escolares observáveis tais como a leitura, a escrita, 
a resolução de problemas ou o comportamento perturbador na aula, devendo a intervenção do 
professor centrar-se na definição de objetivos, na estruturação do ambiente de aprendizagem 
e no papel do reforço (Arends, 1995). 
Peixoto (2008) definiu as dificuldades de aprendizagem que integram problemas de compor-
tamento como sendo dificuldades de aprendizagem sem outras especificações. Na investiga-
ção levada a cabo por este autor, parece haver uma tendência para que os problemas relacio-
nados com comportamentos perturbadores (hiperatividade, indisciplina e oposição) estejam 
mais ligados aos rapazes, não se tendo observado uma associação significativa entre estes 
problemas e a classe social de origem. Nesta investigação também sobressai o facto de alunos 
com problemas comportamentais apresentarem dificuldades de aprendizagem entre os 10% e 
os 50% dos casos, enquanto apenas uma minoria de alunos com dificuldades de aprendiza-
gem manifestarem problemas de comportamento significativos, ou seja, os problemas com-
portamentais conduzem a dificuldades de aprendizagem, mas as dificuldades de aprendiza-
gem não conduzem, obrigatoriamente, a problemas de comportamento, “(…) sendo que ter 
problemas de comportamento torna quase certo o aparecimento de dificuldades escolares.” 
(p. 218) 
Em síntese, não reúnem consenso as teorias relativas à conceptualização, classificação e etio-
logia das dificuldades de aprendizagem e necessidades educativas especiais, mas pensamos 
poder afirmar que as dificuldades de aprendizagem são intrínsecas ao indivíduo e que as 
necessidades educativas especiais dizem respeito à escola, representando todo o conjunto de 
respostas educativas necessárias ao debelar dessas dificuldades; que um dos fatores etiológi-
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cos das dificuldades de aprendizagem está relacionado com os problemas comportamentais 
entre os quais a indisciplina. 
Para terminar este ponto, gostaríamos de afirmar com Zabalza (1998), por nos parecer perfei-
tamente atual, que  
uma atenção especial para aquelas crianças com necessidades educativas diferentes, ou 
aos grupos marginalizados ou de piores condições socioeconómicas, etc., constitui um 
valor educativo em si mesmo (…), a escalada dos resultados sempre ocorre à custa dos 
mais fracos. (…) Certamente não é possível jogar dois jogos diferentes: por um lado, 
defender o valor das experiências que procuram proteger os mais fracos e integrá-los no 
processo educativo “normal” e, por outro lado, ser valorizados somente em função dos 
resultados académicos. (p. 46) 
2.3 Indisciplina 
Os conceitos de (in)disciplina revelam-se transversais na problemática da educação porquan-
to transportam em si mesmos conceções de homem, de professor, de aluno e de ensino-
aprendizagem, ao serviço de objetivos educacionais bem como da construção social, dado o 
seu contributo para a formação de cidadãos. 
Esta questão tem sido discutida, debatida e questionada por saberes dos mais diversos qua-
drantes e abordada sob os mais variados pontos de vista. Não só a valoração do conceito em 
termos educacionais como a sua constante discussão lhe atribuem um dinamismo e uma 
mutabilidade no tempo e no espaço que envolvem sujeitos, contextos e ações. 
Estrela (2002), confirma este carácter mutável quando refere que a expressão disciplina tem, 
ao longo do tempo, sido vista sob várias aceções: “(…) punição, dor, instrumento de punição, 
direção moral, regra de conduta para fazer reinar a ordem (…), obediência” (p. 17). 
Numa perspetiva educativa, esta autora entende a disciplina como o cumprimento de um con-
junto de regras, o qual é conducente a uma postura de aprendizagem. Assim sendo, e por 
oposição, indisciplina será a impossibilidade de atingir essa postura e, consequentemente, da 
aprendizagem, o que se afigura como existência de uma relação entre as dificuldades de 
aprendizagem e a indisciplina. 
Caeiro e Delgado (2005) entendem que a indisciplina em ambiente escolar integra os com-
portamentos perturbadores das atividades que o professor pretende implementar, como por 
exemplo o bocejo, sair do lugar sem autorização ou dizer asneiras. Estrela (2002) sublinha a 
sua dimensão relacional e refere que a mesma pode surgir como resultado do poder dos alu-
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nos na sala de aula. Por seu turno Curto (1998) releva, igualmente, a relação pedagógica entre 
professor e alunos como sede de comportamentos perturbadores. Em sentido mais amplo 
podemos entender a disciplina como um meio e um fim em si mesma. 
A indisciplina transporta consigo uma vertente altamente subjetiva, porquanto o que para um 
docente enquadra, indiscutivelmente, um cenário de indisciplina, para outro (e poderá sê-lo 
da mesma turma) o mesmo comportamento não configura qualquer carga negativa, o mesmo 
ocorrendo com os atores desses comportamentos. É um fenómeno de grande complexidade 
no qual intervêm tantas variáveis de tantas naturezas que não parece haver receitas certas para 
nenhum caso, nem procedimentos com sucesso garantido (Caeiro & Delgado, 2005; Carita & 
Fernandes, 1997; Estrela, 2002; Freire, 2011; Veiga, 2007). Estrela (ibid.) afirma mesmo que 
“as soluções são em geral construídas momento a momento, sob a pressão dos acontecimen-
tos e a necessidade de uma resposta imediata e adequada, exigindo hábitos de reflexão na 
acção.” (p. 98) 
Esta autora, nesta mesma obra, procede a um trabalho de análise e sistematização da informa-
ção sobre a disciplina e indisciplina na sala de aula, veiculada pela literatura científica dos 
últimos vinte anos. Tendo como base o tipo de abordagem disciplinar predominante e a iden-
tificação dos fatores etiológicos deste fenómeno, a autora identifica formas diferentes de o 
analisar. A primeira abordagem, de cariz psicológico e pluridisciplinar, pontificou até aos 
anos 70 do século XX e associava o fenómeno da indisciplina às questões da adaptação e 
inadaptação escolares. Daí que a área de investigação por excelência era o ensino especial e 
as crianças portadoras de necessidades educativas especiais. Estas investigações, baseadas 
nos distúrbios psicológicos e de personalidade, indicavam sempre o aluno como a origem da 
indisciplina. Alargadas que foram as investigações às salas de aula regulares, o conceito de 
indisciplina mantém-se num registo culpabilizador do aluno, embora estudos de carácter plu-
ridisciplinar e subsidiários da psicologia behaviorista passem a procurar nos fatores etiológi-
cos do fenómeno razões para o desculpabilizar, sendo esses fatores de ordem psicológica, 
social e pedagógica. A segunda abordagem centra-se em análises sociológicas, facto que faz 
desviar o alvo do estudo, do aluno para o contexto social e escolar. A autora considera que 
esta nova forma de olhar a indisciplina tende a desculpabilizar o aluno, procurando no con-
texto social e pedagógico os seus fatores etiológicos. O aluno passa a ser visto como uma 
vítima desse contexto em relação ao qual tem de reagir como forma de negar uma autoridade 
arbitrária colocada ao serviço da função reprodutora da escola, ou, em última análise, o aluno 
passa a ser ator daquilo que alguma literatura entendeu ser uma expressão da luta de classes. 
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Esta abordagem considera, ainda, o papel do professor como promotor da indisciplina do 
aluno, sendo este aspeto enfatizado pelas correntes pedagógicas. De entre estas correntes há 
que destacar aquela que ficou conhecida por classroom management, cujo principal dinami-
zador foi Kounin (cf. Arends, 1995, pp. 187-190; Estrela, 2002, pp. 88-91). Este autor postula 
que a indisciplina será fruto do não envolvimento do aluno nas atividades propostas pelo pro-
fessor. Privilegiando a observação direta recorreu a registos de aulas de várias turmas do 
ensino primário e procurou estabelecer correlações entre a disciplina nas aulas e as técnicas 
de organização utilizadas pelo professor, de entre as quais se destacam as seguintes: 
- Capacidade de informar a turma que sabe o que se passa mesmo quando está virado. 
- Atenção simultânea a duas situações. 
- Manutenção do ritmo da aula e transição suave entre tarefas. 
- Variedade de estímulos junto dos alunos. 
- Capacidade de manter o grupo ocupado. 
Segundo Estrela (ibid.) os principais pontos de convergência entre as várias correntes estão 
relacionados com a organização da sala de aula e com a ação normativa do professor, que 
conduzem à criação de um clima propiciador da aprendizagem. 
Como se pode verificar, o conceito de indisciplina evoluiu ao longo do tempo e pode abran-
ger realidades muito diferentes. A tal conclusão chegou Amado (1998, apud Estrela, 2002) 
que propõe que se fale de indisciplinas e identifica níveis de indisciplina. No primeiro nível, a 
que chama de “desvio às regras de produção”, integra comportamentos que colocam em cau-
sa o decorrer da aula e se concretizam no não cumprimento das regras estabelecidas para o 
bom funcionamento do trabalho pedagógico; um segundo nível, que o autor designou “confli-
tos interpares”, engloba problemas nas relações formais e informais entre os alunos, como 
agressões verbais e físicas; conflitos na relação professor-aluno, no qual identifica os com-
portamentos que põem em causa a autoridade do professor e que podem ir da desobediência 
até, subindo numa escala de gravidade, à agressão física ao professor, desempenhando este 
comportamento a função de oposição e concomitantemente de recuperação de prestígio junto 
dos pares.  
Tendo em conta a variedade de indisciplinas, Amado (2001) veio complementar esta infor-
mação apontando os diversos fatores que poderão originar aqueles comportamentos, a saber: 
27 
 
(i) fatores sociais e políticos, nos quais o autor integra os interesses e vivências de origens 
sociais divergentes e opostas, dos quais racismo, xenofobia, desemprego, pobreza; (ii) fatores 
familiares, onde pontificam valores diferentes dos da escola, disfuncionamento familiar, ine-
xistência da função socializadora da família; (iii) fatores institucionais formais, que incluem o 
espaço, os horários e o currículo que colide com os interesses e ritmos dos alunos; (iv) fatores 
institucionais informais, que consideram as relações interpares e a implementação de lideran-
ças no grupo/turma as quais levam, muitas vezes, a conflitos de oposição às regras da escola 
e/ou de professores; (v) fatores pessoais dos alunos, que têm a ver com os interesses, a adap-
tação e o desenvolvimento cognitivo e moral, história de vida, percurso escolar, hábitos de 
trabalho, autoconceito, idade, sexo, problemas patogénicos; (vi) fatores pessoais do professor, 
nos quais o autor refere os valores, as crenças, o tipo de autoridade exercida e as expetativas 
negativas em relação aos alunos; (vii) fatores pedagógicos, onde inclui os métodos e compe-
tências de ensino, estabelecimento de regra e discrepâncias ao nível da sua aplicação, bem 
como a inadequação da relação com os alunos. 
Como síntese conclusiva, diremos com Freire (2001, apud Freire, 2011) que, numa perspetiva 
pedagógica e transdisciplinar, a escola marca a diferença, porquanto a torna mais específica e 
garante a consistência nas representações e práticas dos professores. Esta consistência traduz-
-se numa partilha das atitudes dos professores em interação com a toda a comunidade escolar, 
que está associada a uma melhoria nas aprendizagens, a uma paulatina adesão às normas 
sociais e escolares por parte dos alunos, não só considerados individualmente, mas nos gru-
pos/turma o que se reflete nos seus percursos escolares. 
Pela complexidade da questão é claro que não existem receitas, tudo dependendo das circuns-
tâncias em que surgem os problemas disciplinares e as dificuldades de aprendizagem, sendo 
mais importante que remediar, prevenir. A indisciplina é um fator etiológico de dificuldades 
de aprendizagem, sendo em menor escala um efeito das mesmas. 
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CAPÍTULO 3 
 
O CONTEXTO 
 
3.1 A região 
Ocupando uma superfície equivalente a cerca de 30% do território nacional, a região Alentejo 
compreende 5% do total da população do país e, não obstante as várias medidas que têm vin-
do a ser implementadas para combater a depressão demográfica e social que a têm afetado ao 
longo das últimas décadas, os problemas tendem a persistir. 
O Alentejo é a região mais envelhecida de todo o território nacional, apresentando a maior 
proporção de idosos e, simultaneamente, a mais baixa de jovens, com todas as repercussões 
daí resultantes, designadamente no que se refere ao rejuvenescimento da população ativa e ao 
dinamismo socioeconómico desta região. 
Numa visão de conjunto sobre a atividade económica regional, importa distinguir um quadro 
de potencialidades consensualmente reconhecidas: 
- As potencialidades que decorrem das condições do sítio, naturais e construídas pela ação 
continuada da ocupação humana e de tradições produtivas valorizadoras dos recursos natu-
rais, potencialidades que têm sido, em grande parte, objeto de aproveitamento a partir de ini-
ciativas de pequena escala com origem em produtores diretos individuais, microempresas e 
organizações da economia social, no que constitui um segmento importante da matriz produ-
tiva e de iniciativa económica da região; 
- As potencialidades que decorrem da concretização de grandes investimentos, de que se des-
tacam o Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, o Projeto Sines, a instalação de 
diversos projetos de investimento produtivo da iniciativa de importantes grupos empresariais 
e a estrutura aeroportuária de Beja. 
No plano das condicionantes ao desenvolvimento de iniciativa empresarial, à criação de 
emprego e à fixação de competências, são reconhecidas carências estruturais do tecido 
empresarial da região, fortemente veiculado a pequenas organizações, concentrado por ativi-
dades e com uma capacidade empregadora relativamente reduzida, apresentando um fraco 
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potencial de inovação e de absorção das tecnologias da informação e da comunicação e limi-
tações competitivas e de produtividade global dos fatores empregues. 
Estes aspetos condicionam a atração dos jovens e a capacidade de retenção de recursos quali-
ficados por parte das empresas que, assim, não conseguem reunir argumentos competitivos 
que assegurem a sua reprodução alargada. 
Os níveis de escolaridade da população do Alentejo são um dos défices mais preocupantes, os 
quais associados à migração dos jovens, designadamente daqueles que completam a sua for-
mação escolar e optam por construir a sua carreira profissional e/ou vida familiar fora da 
região, a par do envelhecimento da população, geram um conjunto de debilidades que em 
muito contribui para os elevados níveis de desemprego registados. 
Refira-se, por último, que se continuam a verificar algumas condicionantes ao ajustamento 
entre a oferta e a procura de emprego na região do Alentejo que se devem, sobretudo, à 
divergência entre as competências exigidas pelas entidades empregadoras e as detidas pelos 
candidatos, bem como pelo facto das condições propostas (salários, horários, meios de trans-
porte, alojamento, etc.) serem frequentemente consideradas pouco atrativas pelos trabalhado-
res. 
3.2 A escola 
É nesta região que se encontra a EPDRS (Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de 
Serpa), na qual foi desenvolvida a prática de ensino supervisionada. O concelho de Serpa fica 
situado no Baixo Alentejo, na margem esquerda do rio Guadiana e é parte integrante do Dis-
trito de Beja. 
A rede escolar pública existente no concelho engloba 10 estabelecimentos de ensino pré-
escolar; 3 escolas básicas integradas, incluindo o 1º, 2º e 3º ciclos de ensino básico; 1 escola 
secundária, com um estabelecimento localizado na cidade. O ensino dos 0-3 anos é ministra-
do em duas creches existentes no concelho e pertencentes a Instituições Particulares de Soli-
dariedade Social. O Ensino Profissional, com uma área de influência que não se restringe ao 
concelho de Serpa, é garantido pelo funcionamento da EPDRS. 
A sua vocação de escola profissional rural é determinante e determinada pela sua localização 
específica – a cerca de 2 Km da cidade de Serpa, numa herdade de 52 hectares os quais são 
explorados em todas as suas vertentes de produção agrícola no cumprimento quotidiano do 
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paradigma do ensino profissional – Aprender Fazendo, não descurando o desenvolvimento 
pessoal, social e cultural dos alunos.  
A EPDRS apresenta assim algumas peculiaridades que a distanciam de uma escola pública 
“normal”. Disponibilizando, anualmente, uma oferta formativa que se flexibiliza de acordo 
com as expectativas dos alunos e da região em que se insere, oferece uma capacidade invul-
gar ao nível das infraestruturas. Como qualquer herdade alentejana tem o seu “monte” ao 
qual estão agregados todos os espaços funcionais tradicionais – oficinas, casões, reservatório 
de água, forno, horta, lagar e rouparia (local de fabrico do queijo de Serpa). Existem igual-
mente as instalações dos cavalos, um canil, estufas, campos agrícolas e picadeiro. Além des-
tas, possuí as instalações criadas especificamente para a escola: 11 salas de aula, uma sala de 
informática, dois laboratórios de ciências, uma sala de indústrias agroalimentares, uma biblio-
teca, o bar, o refeitório e um campo de jogos exterior. As suas preocupações ambientais 
encontraram solução na construção de uma central de compostagem que recicla todos os resí-
duos sólidos e líquidos produzidos na escola, que, posteriormente, são utilizados para a ferti-
lização dos solos. 
No ano letivo de 2010/2011, a escola integrava uma equipa de 35 professores sendo que 20 
eram do departamento de Matemática e Ciências Experimentais, 8 do departamento de Ciên-
cias Sociais e Humanas e 7 do departamento de Línguas.  
O pessoal não docente era constituído por 16 administrativos e auxiliares de ação educativa.  
No respeitante ao pessoal discente a escola contava com um total de 160 alunos distribuídos 
do seguinte modo:  
- Técnico de Produção Agrária – 3 turmas – 51 alunos. 
- Técnico de Turismo Ambiental e Rural – 1 turma – 19 alunos. 
- Técnico de Higiene, Segurança no Trabalho e Ambiente – 1 turma – 19 alunos. 
- Educação e Formação de Adultos – 1 turma – 6 alunos. 
- Tratamento de Animais em Cativeiro – 1 turma – 11 alunos. 
- Jardinagem e Espaços Verdes – 1 turma – 16 alunos. 
- Técnico de Desbaste de Equinos – 1 turma – 19 alunos. 
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- Técnico de Gestão Equina – 1 turma – 19 alunos. 
As origens socioeconómicas dos alunos
1
 são altamente diferenciadas. A escola integra os 
filhos das classes média e média baixa - trabalhadores não qualificados do comércio e servi-
ços, assalariados rurais, trabalhadores sazonais com baixíssimos níveis de escolaridade - que 
procuram na escola a confirmação do conhecimento empírico dos pais e a mobilidade social 
resultante desse conhecimento, o que parece confirmar os dados obtidos no estudo do IESE 
(2011) e no estudo efetuado por Martins, Pardal e Dias (2005). Mas, integra também, embora 
em menor expressão, os filhos de grandes famílias de proprietários agrícolas, detentores tra-
dicionais das terras e riqueza do concelho com níveis de escolaridade de nível médio e por 
vezes superior, e que procuram neste tipo de ensino as ferramentas que lhes permitam gerir o 
património familiar. Todos têm a noção de que o ensino profissional os certifica com uma 
qualificação profissional de nível 3, lhes fornece competências técnicas eficazes para a entra-
da no mercado de trabalho e regista uma empregabilidade acima da média, enquanto lhes 
permite continuar o seu percurso escolar no ensino superior, caso o queiram fazer.  
A escola profissional é assim encarada como uma resposta de qualidade, proporcionando um 
ensino eminentemente prático, em atividades de carácter produtivo, escolhidas, pelo aluno, 
em função das suas apetências naturais. O pragmatismo do ensino, as atividades ao ar livre,  
e, acima de tudo, a Formação em Contexto de Trabalho, são para estes alunos uma mais valia 
que os aproxima do mercado de trabalho. 
Uma característica é, contudo, transversal a estes alunos: percursos escolares marcados pelo 
insucesso, indisciplina, dificuldades de aprendizagem e mesmo risco de abandono precoce 
enquanto alunos do ensino regular (Cabrito, 1994; IESE, 2011). 
Naturalmente que, esta forma de entender a EPDRS  - o ensino profissional - como a resposta 
para as dificuldades e exigências de um percurso escolar conducente à aquisição de conheci-
mento e competências necessárias ao ingresso no mercado de trabalho, não conduz por si só, 
a atitudes e comportamentos facilitadores  de aprendizagens. Não raras vezes os alunos trans-
portam para esta escola os problemas/vícios que ditaram o seu insucesso no ensino regular.   
Não raras vezes, também, estes comportamentos, por efeito mimético, se alargam, contagian-
do a maioria, se não toda uma turma onde pontificam as dificuldades de aprendizagem.  
                                                 
1
 Informação obtida do Projeto Educativo da EPDRS. 
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3.3 A unidade curricular 
3.3.1 O curso 
O curso profissional de TPA (Técnico de Produção Agrária) foi criado pela Portaria nº 
892/2004 de 21 de Julho (ME, 2004). Visando a saída profissional de técnico de produção 
agrária, propõe as variantes de produção animal, produção vegetal e transformação e enqua-
dra-se na família de atividades agrícolas e agroalimentares integrando-se na área de formação 
de produção agrícola e animal. 
Com um total de 3100 horas, cabem à componente de formação sociocultural, 1000 horas, à 
componente de formação científica, 500 horas e à componente de formação técnica, 1600 
horas. Este diploma ressalva que as variantes a oferecer, bem como o número de variantes a 
funcionar no mesmo ciclo de formação, dependeria das opções de cada escola. No que respei-
ta à EPDRS, e dadas as características das suas infraestruturas, foram disponibilizadas, desde 
a criação legal do curso, as três variantes. 
De acordo com o mesmo diploma, o técnico de produção agrária é um profissional qualifica-
do para constituir uma empresa agropecuária, coordenar, organizar e executar as atividades 
de uma exploração agrícola, assegurando a quantidade e qualidade da produção, a saúde e 
segurança no trabalho, a preservação do meio ambiente e a segurança alimentar dos consumi-
dores. 
Dadas as atividades fundamentais a desempenhar por este técnico, a disciplina de economia e 
gestão, integrante da componente de formação técnica, com uma carga horária de 200 horas 
dividida ao longo dos três anos do curso, por vários módulos, desempenha um papel funda-
mental na formação dos futuros técnicos. 
3.3.2 A disciplina de economia e gestão 
De acordo com o programa da disciplina de economia e gestão do curso de TPA, é hoje fun-
damental dotar esse futuro técnico de competências nas áreas da economia, contabilidade e 
gestão para, assim, poder desenvolver a sua atividade de forma autónoma e utilizar correta-
mente os recursos disponíveis, quer do ponto de vista técnico, quer do ponto de vista econó-
mico. 
Assim sendo, é aquele programa que tipifica as competências a desenvolver pelo aluno, a 
saber: (i) enquadrar a empresa no contexto da economia regional, nacional e comunitária; (ii) 
conhecer os mecanismos de regulação dos mercados e da formação dos preços do sector;  
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(iii) preparar e organizar o processo documental da empresa agrícola; (iv) saber quais as obri-
gações tributárias a que a empresa agrícola pode ficar sujeita; (v) saber elaborar uma conta de 
cultura; (vi) saber preencher uma ficha de exploração; (vii) analisar a informação técnica e 
financeira da empresa; (viii) detetar pontos críticos no funcionamento da empresa; (ix) elabo-
rar projetos de melhoria da empresa agrícola pela técnica dos orçamentos. 
Este programa dá liberdade às escolas para utilizarem as metodologias que entenderem mais 
adequadas para os seus alunos, recomendando, no entanto, que se valorizem os conhecimen-
tos prévios dos alunos como ponto de partida para cada novo tema, que se usem problemas e 
aplicações do mundo real e que se utilizem técnicas e instrumentos variados e adequados às 
tarefas que se pretendem desenvolver. 
3.3.3 O módulo: a agricultura e a tributação    
Por questões de coordenação horária e de modo a cumprir as atividades da unidade curricular 
de Iniciação à Prática Profissional IV, foi selecionado o módulo a Agricultura e a Tributação, 
da disciplina de economia e gestão do curso de TPA, como unidade curricular para a realiza-
ção da prática de ensino supervisionada. De acordo com o programa daquela disciplina, este 
módulo, com uma duração de referência de 20 horas, propõe como essencial o conhecimento 
do universo tributário português, para qualquer cidadão, assumindo particular interesse para o 
futuro técnico, de forma a rentabilizar a empresa agrícola. 
Conhecer o universo tributário português no que respeita à agricultura e desenvolver a litera-
cia necessária ao cumprimento das várias fases do processo de tributação, são as competên-
cias visadas por este módulo. 
Dos objetivos de aprendizagem determinados pelo programa, destacamos aqueles que se rela-
cionam com a subunidade por nós lecionada – a tributação do rendimento – e que são: 
- Identificar o imposto no seio do rendimento. 
- Sublinhar a área de incidência do imposto. 
- Enumerar as diversas taxas do imposto: 
- Preencher corretamente todos os documentos comerciais. 
- Utilizar programas informáticos para simulação do cálculo de impostos sobre o rendimento. 
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3.4 A turma 
A turma de Técnico de Produção Agrária 09, encontrava-se no 2º ano do curso (ano letivo de 
2010/2011) e era constituída por 15 alunos, sendo 11 do sexo masculino e 4 do sexo femini-
no, com idades compreendidas entre os 16 e os 19 anos.  
De acordo com a caracterização, que nos foi fornecida pela diretora de turma, relativa ao iní-
cio do ano letivo e no que se refere às habilitações escolares dos pais, verificou-se que 1 era 
licenciado; 1 completara o ensino secundário; 3 completaram o 3º ciclo; 4 completaram o 2º 
ciclo; 6 completaram apenas o 1º ciclo. No que se refere às mães, 1 era licenciada; 1 comple-
tara o ensino secundário; 8 completaram o 3º ciclo; 3 completaram o 2º ciclo e 2 completaram 
apenas o 1º ciclo. No que respeita às ocupações profissionais, elas estão diretamente relacio-
nadas com as habilitações escolares, indo desde técnicos superiores operários não qualifica-
dos. Estas informações vão ao encontro dos dados apresentados pelos estudos anteriormente 
referidos. 
Esta turma estava referenciada como desinteressada pela generalidade dos temas tratados em 
sala de aula, indisciplinada e desmotivada; no início do ano, 8 alunos tinham entre 1 e 12 
módulos por realizar, respeitantes ao 1º ano; à turma, no ano letivo anterior, foram feitas 3 
participações disciplinares coletivas. A nível individual, apenas ao aluno Guilherme (nome 
fictício) tinham sido instaurados processos disciplinares, e tinha, à data, 6 módulos por reali-
zar. 
O aluno Flávio (nome fictício), referenciado com NEE, tinha no final do 1º ano do curso 12 
módulos por realizar. Após consulta do processo individual deste aluno existente no livro de 
direção de turma, constatámos a existência de um programa educativo individual proveniente 
da escola onde o aluno completara o 3º ciclo, do qual apresentamos o seguinte extrato: 
O aluno não consegue realizar de forma autónoma as tarefas propostas, necessitando do 
apoio e incentivo do adulto. (…) Tendo que por esse motivo, ser trabalhado com o [Flá-
vio], um conjunto de estratégias individualizadas dirigidas para as aprendizagens de inte-
gração no mercado de trabalho ou um tipo de ensino profissionalizante.   
No mesmo programa, elaborado pelo psicólogo clínico, encontram-se expressões como “o 
aluno demonstra dificuldades graves”, “o aluno não consegue” ou “o aluno é incapaz de”, 
expressões estas que, tal como afirma Jiménez (1997), apenas acentuam características nega-
tivas, deixando pouco espaço para a descrição de aspetos positivos. 
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Relativamente a estes dois alunos, era comum ouvirem-se na sala de professores referências 
igualmente negativas relacionadas com a sua indisciplina, incapacidades ou desinteresse, 
sinais claros de uma “etiquetagem” (Estrela, 2002; Veiga, 2007). 
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CAPÍTULO 4 
 
PROBLEMATIZAÇÃO E METODOLOGIA 
 
4.1 Problematização 
A EPDRS registou, nos últimos anos, tal como o ensino profissional em geral, um aumento 
significativo de alunos, que responderam ao apelo de um ensino mais prático, integrador de 
uma realidade que conhecem e vivenciaram, e que regista elevados graus de empregabilidade, 
permitindo, simultaneamente, a progressão dos estudos, quer em cursos de nível IV, quer em 
cursos superiores. 
Neste sentido, e tendo em conta as exigências impostas às escolas no âmbito da educação 
inclusiva, aquela foi obrigada a criar estratégias, ferramentas e infraestruturas físicas que a 
qualificaram para a receção de todos os alunos, incluindo tanto aqueles que apresentam difi-
culdades de aprendizagem num sentido mais amplo, como os categorizados com NEE. 
Este esforço desenvolvido pela escola determinou, seja pelas suas características físicas –
herdade a 2 Km de Serpa, onde os alunos permanecem todo o dia – seja pela própria cultura 
da região, do quadro de professores ou do diretor, um tipo de relacionamento entre alunos e 
professores pautado pela sua enorme proximidade e pelo estabelecimento de laços afetivo-
emocionais, que vão muito além da relação professore-aluno e constituem, por vezes, um 
traço identitário entre uns e outros, constituindo aquilo que Zabalza (1998) apelida de quali-
dade de uma escola e que se constrói no dia-a-dia.  
A sua identidade de escola rural, com uma oferta formativa baseada, essencialmente, em cur-
sos de vocação agrícola, trouxe-lhe a responsabilidade acrescida de motor de desenvolvimen-
to socioeconómico da zona onde se insere. 
Neste contexto, o problema que nos propusemos abordar foi o seguinte:  
Dificuldades de aprendizagem na apropriação de conhecimentos e competências no módulo 
agricultura e a tributação da disciplina de economia e gestão do curso profissional de TPA, 
num contexto de uma escola profissional rural e de uma turma referenciada como indiscipli-
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nada, desinteressada e que integrava um aluno com várias participações disciplinares indivi-
duais e um aluno caracterizado com NEE.  
Desta problematização de caráter geral, afloraram 4 questões de caráter específico às quais 
importou atender, e que são: 
- Que estratégias deveriam ser implementadas para ir ao encontro das necessidades da turma 
como um todo e de cada um dos seus elementos em particular?; 
- Que representação social teriam os alunos da importância do pagamento de impostos para o 
estado português?; 
- Que conceitos detinham os alunos ao nível do sistema tributário português?; 
- Que representação tinham os alunos da importância deste módulo no âmbito do seu curso?. 
4.2 Opções metodológicas 
A visão metodológica basilar deste projeto foi de natureza compreensiva e interpretativa. 
Utilizou-se uma metodologia fundamentada na relação dialética entre o teórico e o empírico, 
de tal modo que as preposições teóricas e a análise empírica interagissem numa perspetiva 
dinâmica e de reequacionamento permanente, tendo sempre presente que não existem receitas 
milagrosas e mantendo permanentemente uma postura reflexiva sobre os dados obtidos. 
Assim sendo, o nosso projeto poderá ser enquadrado naquilo que é designado por estudo de 
caso, porquanto da necessidade de responder às questões propostas, decorreu a de constituir a 
escola, a turma e os seus alunos, cada um deles, como tal. É Yin (2005) quem nos indica que 
os investigadores usam esta metodologia quando realizam estudos de casos múltiplos. Isto 
permite prestar atenção a problemas concretos existentes nas escolas que podem ir desde pro-
blemas específicos de um aluno até à complexidade do sistema Escola. 
4.3 Instrumentos de recolha de dados  
4.3.1 Revisão da literatura 
Após a definição e aprovação do plano do projeto a desenvolver no 4º semestre do curso de 
mestrado, iniciámos uma revisão da bibliografia existente sobre os temas a estudar de forma a 
contextualizar adequadamente o referido projeto. Como salienta Afonso (2006), trata-se de 
fixar a história do objeto de estudo bem como proceder ao seu enquadramento em termos 
sociais e políticos, para uma boa compreensão. 
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A revisão bibliográfica fornece, igualmente, um aporte de informações fundamentais para o 
enquadramento teórico dos problemas, o qual permite traçar linhas de ação. A revisão da lite-
ratura permite, finalmente, uma contextualização metodológica possibilitando-nos a coloca-
ção do projeto numa linha de investigação específica. 
4.3.2 Consulta documental 
A consulta de documentação anteriormente produzida e em arquivo na escola, revela-se de 
extrema importância (id.) pois fornece informação sobre o objeto em estudo, sobre os mais 
variados aspetos, uma vez que a sua produção foi efetuada com outros fins, e sem que a pre-
sença do investigador enviese essa informação. 
Para este projeto foi efetuada a consulta e análise do livro de direção de turma, mais concre-
tamente os processos individuais dos alunos, o relatório do psicólogo clinico relativo ao Flá-
vio, sempre na presença e com o acompanhamento da diretora de turma; o projeto educativo 
da escola; participações disciplinares e pautas de avaliação. 
O objetivo desta consulta foi a recolha de dados relativos à turma, aos alunos, à escola e à sua 
interligação com o meio. 
4.3.3 Questionário 
Os questionários são conjuntos de questões escritas às quais se responde também por escrito. 
Podem ser aplicados em estudos de caso, quando se pretende ter acesso a um grande número 
de sujeitos pertencentes a uma organização ou a um contexto social específico (id.). 
No nosso projeto foram elaborados dois questionários: um aos alunos da turma de TPA09 e 
outro aos professores que lecionam à mesma turma. 
O questionário aos alunos teve como objetivo apurar as razões da escolha de um curso profis-
sional; as razões que os levaram a optarem pela EPDRS: se pretende, após a conclusão do 
curso, ingressar na universidade; apurar a opinião dos alunos quanto à relação da disciplina 
de economia e gestão com o curso que frequentam e apurar as suas representações acerca o 
sistema tributário português; o grau de satisfação relativamente à escola e questões relativas à 
disciplina em sala de aula.  
O questionário aos professores pretendeu apurar aspetos relativos às suas representações 
acerca da indisciplina e acerca dos alunos com NEE. 
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4.3.4 Entrevistas 
A entrevista é uma das técnicas de recolha de dados mais usadas na investigação naturalista. 
Estas podem ser estruturadas, semiestruturadas ou não estruturadas (id.). 
No nosso estudo foram realizadas entrevistas não estruturadas, tendo sido entrevistado o dire-
tor da escola por nos parecer relevante a sua opinião acerca da problemática em estudo, pelo 
facto de ser diretor da escola há 20 anos e presidente da APEPA (Associação Portuguesa de 
Escolas Profissionais Agrícolas). A entrevista focou os temas relacionados com o ensino pro-
fissional e as características dos alunos que por ele optam, sem que tenham sido efetuadas 
perguntas específicas e dadas respostas codificadas. 
A entrevista ao diretor assumiu o carater de uma conversa “entre amigos” ( Bogdan & Biklen, 
1999, p.134) tal como o assumiram as entrevistas realizadas com o diretor do curso e a direto-
ra de turma. 
4.3.5 Observação 
No âmbito da unidade curricular de IPP IV foram observadas aulas da turma de TPA 09 
lecionadas pela professora cooperante, tendo assumido a forma de observação estruturada, 
pois o seu ponto de partida foi orientado para as questões de análise do nosso estudo. Para 
além da observação em sala de aula, outro tipo de observação foi, por nós, efetuado tendo 
como objetivo o registo do comportamento dos alunos, em diversas circunstâncias (Arends, 
1995) e no seu relacionamento entre pares. 
4.3.6 Participação em reuniões 
A participação em reuniões integrou, igualmente, a nossa recolha de dados, nomeadamente 
na reunião do conselho de turma, na qual participou a professora de educação especial que 
iria apoiar o aluno Flávio. 
Os objetivos desta participação foram recolher informações sobre o aluno e sobre as estraté-
gias de ensino e de colaboração entre a docente de educação especial e os docentes das disci-
plinas. 
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CAPÍTULO 5 
 
APRESENTACÃO E ANÁLISE DOS DADOS  
 
5.1 Da consulta documental 
Da consulta efetuada ao livro da direção de turma encontraram-se referências, feitas pela 
diretora de turma, a uma ata, que referia a necessidade recorrente de intervenções conjuntas 
por parte do diretor de curso e da diretora de turma em aulas de outros docentes, no sentido 
de repor a ordem para o normal funcionamento das mesmas. Essas intervenções foram moti-
vadas pelo barulho excessivo, falta de empenho e dedicação de alguns alunos e por não acata-
rem as regras de funcionamento da sala de aula. 
No mesmo livro encontraram-se três participações disciplinares coletivas, relativas ao ano 
anterior, apresentadas pelas docentes das disciplinas de inglês, francês e português. Igualmen-
te encontrámos as duas participações disciplinares de que foi alvo o aluno Guilherme, bem 
como o relatório do psicólogo clínico do aluno Flávio, ao qual já fizemos referência. 
Dos inquéritos realizados no início do ano letivo, pela diretora de turma, relevam os seguintes 
resultados: dos 15 alunos, 9 pretendiam trabalhar na agricultura após a conclusão do curso; 3 
pretendiam continuar a estudar e 3 não tinham quaisquer perspetivas. 
Relativamente ao tipo de aula preferida todos os alunos referiam que gostavam de aulas em 
que o professor expunha a matéria com introdução pontual de diapositivos em Power Point 
seguidas de trabalhos de grupo ou fichas de atividade. 
As 3 participações coletivas foram apresentadas por docentes do sexo feminino o que nos 
remete para o que é afirmado por Estrela (2002) quando refere que o número de participações 
apresentadas por professoras é significativamente maior do que o apresentado por professo-
res. 
Os documentos consultados referenciam o aluno Guilherme como sendo indisciplinado e o 
aluno Flávio como categorizado com NEE. Por seu turno as referências à ata indicam o aluno 
Guilherme como principal dinamizador da indisciplina em sala de aula o que poderia indicar 
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que este comportamento desviante fosse “imitado por outros, provocando um efeito de contá-
gio (…)” (id.,p.99) 
5.2 Dos questionários 
De todas as questões do questionário vamos salientar as mais relevantes.  
Dos questionários aplicados aos alunos da turma, na questão “ O que o levou a optar por um 
curso profissional?”, 8 dos 15 alunos colocaram como opção mais favorável o facto de se 
tratar de uma área profissionalizante que está de acordo com os seus objetivos futuros; 4 refe-
rem que é um curso que possibilita mais conhecimentos práticos; 3 optaram pela hipótese que 
refere os instrumentos de avaliação diversificados utilizados nos cursos profissionais. 
À questão “ O que o levou a optar por esta escola?”, 10 alunos responderam que foi por ter 
um curso de agricultura, 2 por estar próxima da sua residência e 3 por ter um ambiente fami-
liar.  
No que respeita à continuação dos estudos, 6 alunos pretendiam ingressar na universidade, 5 
pretendiam trabalhar e 4 trabalhar e estudar após a conclusão do curso. 
Quanto à importância dada aos conhecimentos sobre impostos no âmbito do curso que fre-
quentavam, 14 alunos consideravam-nos importantes e 1 não respondeu. 
Relativamente aos conhecimentos sobre o sistema tributário português, apenas 2 alunos afir-
maram conhecer o seu funcionamento. No entanto todos eles consideraram importante o 
pagamento de impostos para o estado português. 
À questão “ Gosta de sua escola?”, 13 alunos responderam, Muito e 2 responderam, Pouco. 
No que se refere à disciplina em sala de aula, 12 alunos consideraram não existirem, na tur-
ma, colegas indisciplinados e 3 consideraram que eles existiam; no entanto 7 dos 15 alunos 
referiram que, quando existe indisciplina nasala de aula, isso prejudica a sua aprendizagem. 
Como síntese podemos dizer que os alunos gostam da escola, do curso que frequentam e, 
embora não tenham ainda conceitos bem definidos em relação ao módulo, consideram-no, e à 
disciplina, importantes para a sua formação. No que se refere às perspetivas futuras dos alu-
nos elas apontam, fundamentalmente, para o ingresso no mercado de trabalho, na área agríco-
la. Podemos igualmente dizer que os alunos não têm a noção de que a turma seja indiscipli-
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nada e confessam-se incomodados nas suas aprendizagens quando acontecem situações de 
indisciplina. 
Dos 8 professores que responderam ao questionário, 3, apontam a pouca motivação dos alu-
nos como fator que afeta bastante a sua atividade pedagógica e 5, indicam a indisciplina 
como fator que afeta essa atividade; 4, indicam como causa muito importante no aparecimen-
to da indisciplina, a desestruturação familiar e outros 4, a influência do grupo de pares; 6, 
afirmaram que às vezes se deparam com casos de indisciplina na sala de aula, 1, raramente e 
1, muitas vezes. Todos os professores indicam que utilizam sempre uma abordagem preventi-
va na resolução da indisciplina escolar e raramente uma abordagem punitiva; todos eles con-
sideram importante a definição clara das regras na sala de aula.  
Quanto à questão relacionada com a integração dos alunos com NEE em turmas regulares, 
apenas 1 dos 8 professores se manifestou em desacordo; dos 7 que se mostraram de acordo, 6, 
referem que essa integração deverá ser parcial, sendo o aluno apoiado numa sala à parte, 
apropriada a todas as suas necessidades; 4, entendem que a integração de alunos com NEE na 
escola regular traz vantagens tanto para esses alunos como para os alunos sem NEE, outros 4 
entendem que essa integração não oferece vantagem nem para uns nem para outros; 6 dos 
professores, referem que não costumam planificar as suas ações com o professor de ensino 
especial. 
No que se refere às características da escola, 7 dos professores consideraram que a EPDRS 
representa uma mais-valia para a inclusão e desenvolvimento de alunos com dificuldades de 
aprendizagem, sendo apontadas como características mais expressivas a dimensão quase 
familiar da comunidade educativa, o fator prático dos cursos, a estrutura modular e a relação 
afetiva professor aluno. 
Em síntese e relativamente aos fatores de perturbação da atividade pedagógica, a indisciplina 
é o mais referido. Os professores tendem, contudo, a desculpabilizar os alunos preferindo 
explicar estes comportamentos através de fatores externos ao comportamento individual: 
familiares e dinâmica de grupos. 
Sublinhe-se que, dos 8 docentes, somente 1 afirma que raramente se depara com situações de 
indisciplina, o que parece apontar para uma turma onde, de facto, existem comportamentos de 
indisciplina, não obstante a prática preventiva que todos os professores afirmaram implemen-
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tar em detrimento da punitiva, através, nomeadamente, de uma clara definição das regras da 
sala de aula que todos afirmam fazer. 
No que se refere à integração de alunos com NEE em turmas regulares, as respostas demons-
tram as fragilidades ainda existentes na implementação do modelo de educação inclusiva, 
uma vez que, embora dos 8 professores só um tenha manifestado o seu desacordo em relação 
ao modelo, os outros concordam mediante algumas condições de carater prático e metade 
deles, não lhe reconhece quaisquer vantagens. Esta tendência de olhar o modelo revela-se na 
sua prática quotidiana pois a quase totalidade dos professores afirma não recorrer ao profes-
sor de ensino especial para planificar as atividades. 
Os professores reconhecem a EPDRS como uma escola cujas características físicas e de fun-
cionamento a tornam uma escola de excelência para a integração daqueles alunos. 
Após a análise dos dados obtidos através dos questionários aos alunos, julgamos estar em 
condições de responder a três das questões por nós formuladas aquando da problematização 
de caráter geral:  
- Que representação social teriam os alunos da importância do pagamento de impostos para o 
estado português? 
Todos os alunos responderam que consideravam esse pagamento importante. 
- Que conceitos detinham os alunos ao nível do sistema tributário português? 
Apenas 2 alunos afirmaram conhecer esse sistema. 
- Que representação tinham os alunos da importância deste módulo no âmbito do seu curso? 
A grande maioria dos alunos considerou-o importante. 
5.3 Das entrevistas 
As entrevistas realizadas foram-no numa perspetiva de trabalho de colaboração e reflexão 
com todos os professores na procura de um maior número de dados possível. 
Na entrevista não estruturada efetuada ao diretor da escola, quando questionado sobre as 
características dos alunos que a frequentam, referiu que são alunos que procuram um modelo 
de escola e de ensino diferentes, tendo na sua maioria problemas cognitivos, familiares e 
sociais. 
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Quando refere as características da EPDRS releva um ensino adequado ao contexto, uma cul-
tura de escola baseada numa relação quase familiar entre funcionários, professores e alunos, 
com um acompanhamento permanente de todas a atividades realizadas na escola, quer letivas 
quer não letivas e a formação de quadros intermédios praticamente inexistentes na região. 
Defende não existirem objetivos mínimos no ensino profissional.  
Sobre a indisciplina, o diretor declara que, não obstante tratar-se de um público com proble-
mas a este nível, a EPDRS não regista incidentes graves, o que se explica por uma liderança 
forte, reconhecida e assimilada pelos alunos, com princípios de respeito e valores aceites por 
toda a comunidade educativa. 
Na entrevista com a diretora de turma confirmámos os dados constantes nos processos indi-
viduais dos alunos e verificámos que, na sua opinião, o Guilherme era o mais indisciplinado e 
indisciplinador. Verificámos igualmente que o aluno Flávio, apesar de todos os esforços 
envidados por todos os professores da turma, não obtivera resultados satisfatórios. Tornava-
se, por isso, urgente a colocação de um docente de educação especial para definição de estra-
tégias com os professores da turma (à data desta entrevista, o docente de educação especial 
não fora ainda colocado). 
Na entrevista com o diretor do curso focámo-nos, essencialmente, no aluno Guilherme. Veri-
ficáramos que todas as participações disciplinares da turma TPA 09 haviam partido de pro-
fessoras. Sendo o diretor de curso um profissional com mais de 15 anos de experiência junto 
deste tipo de público, solicitámos que partilhasse connosco aquilo que é a sua experiência. 
Disse-nos que estes alunos tendem a reconhecer como referência de autoridade a figura mas-
culina, possível transferência do modelo familiar em que a autoridade é o pai, não acatando 
quaisquer advertências de docentes do sexo feminino.  
Deveríamos, aconselhou o diretor de curso, sempre que possível, realçar as suas capacidades 
e em situações de indisciplina e/ou confronto resolvê-las com uma conversa particular com o 
aluno em questão. 
5.4 Das observações 
Da observação das duas aulas lecionadas pela professora cooperante no âmbito da unidade 
curricular de IPP IV, destacamos os seguintes aspetos:  
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- A professora cooperante informou-nos que, no início do ano letivo, havia estabelecido as 
regras e procedimentos a cumprir em sala de aula; na parte inicial das duas aulas observadas 
verificámos que a professora relembrava essas regras e procedimentos. 
- Quando algum aluno revelava qualquer comportamento considerado inadequado pela pro-
fessora, chamava-lhe imediatamente a atenção. 
- A professora mostrava confiança e tranquilidade, embora o aluno Guilherme a tenha feito 
perder a calma, por alguns momentos. Refira-se que este aluno estava constantemente a pro-
vocar e a desestabilizar todos os alunos localizados na sua proximidade. 
- A primeira aula decorreu com base num trabalho de grupo sobre as fases do imposto; a 
segunda aula, com uma breve introdução teórica, teve como objetivo o preenchimento da 
declaração periódica do IVA. A maioria dos alunos manteve-se dentro da tarefa. 
- A professora tecia elogios, sem contudo os dirigir à atividade. 
- A professora não se mostrava hostil em qualquer situação. 
- Dava oportunidade a que todos os alunos participassem. 
- Demonstrava uma relação afetiva com os alunos. 
- Referia, claramente, os conteúdos que iriam ser tratados na sala de aula e estruturava os 
passos para as atividades práticas. 
- Durante toda a aula deslocava-se ao longo das filas de mesas dos alunos. 
- Questionada pelos alunos, apoiava-os e dava-lhes retorno. 
- Quando se verificavam comportamentos indisciplinados, não utilizava mensagens “Eu”. 
- Dada a natureza prática das aulas, não foram utilizados intervalos estratégicos. 
- O aluno com NEE foi integrado num grupo de pares na 1ª aula e desenvolveu a atividade 
apoiado pela colega; na 2ª aula desenvolveu um trabalho individual apoiado pela professora 
sempre que esta verificava alguma dificuldade. 
- Tratando-se, em ambas as aulas, de atividades muito práticas e com exemplos relacionados 
com a atividade agrícola, as tarefas foram desenvolvidas sem grandes dificuldades, por parte 
do Flávio. 
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A observação do comportamento dos alunos em diversas circunstâncias integrou os intervalos 
das aulas e a hora de almoço, em que observámos de forma externa com o objetivo de verifi-
car a sua relação com os seus pares, com os auxiliares e com os outros professores; outras 
vezes a observação adquiriu uma forma mais interveniente, estabelecendo conversas com os 
alunos, como aliás é característica da escola.  
Nestas observações verificámos que o Guilherme tinha um comportamento diferente quando 
interagia com o colega João (nome fictício). Não se registava qualquer tentativa de protago-
nismo e revelava um comportamento mais assertivo. 
Quanto ao aluno Flávio verificámos que estava perfeitamente integrado no grupo, não se 
observando qualquer tipo de marginalização por parte dos colegas, participava ativamente nas 
conversas e brincadeiras. 
5.5 Da participação em reuniões    
Solicitámos à diretora de turma a nossa participação na reunião do conselho de turma realiza-
da aquando da colocação da professora de educação especial. Nessa reunião ficou estabeleci-
do que as estratégias de intervenção junto do aluno Flávio deveriam contemplar a realização 
de tarefas em pares, a atribuição de mais tempo para a realização das tarefas, a não penaliza-
ção dos erros ortográficos e de gramática, a permissão de entrega tardia de fichas de trabalho 
completas ou parcialmente completas, apresentação dos conteúdos através de uma abordagem 
multissensorial, atribuição de mais tempo, dentro ou fora da aula, para a realização das tare-
fas ou aprofundamento das aprendizagens. 
Foi sublinhada, por parte da professora de educação especial, a importância do trabalho cola-
borativo entre os professores da turma e ela própria. 
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CAPÍTULO 6 
 
ESTRATÉGIAS E ATIVIDADES DE ENSINO 
 
Para além dos objetivos definidos no módulo, para a subunidade por nós lecionada, pareceu-
nos importante, pelos resultados apurados através dos questionários aos alunos, desenvolver o 
conceito de Estado Social promovendo a sua assimilação e sensibilizando os alunos para a 
sua importância. Esta adaptação curricular justificava-se, de forma particular, pela conjuntura 
do país e por considerarmos esse conteúdo importante para a aprendizagem dos alunos 
(Arends, 1995). 
Os objetivos referidos conduziram às estratégias desenvolvidas (Bordenave & Pereira, 1977) 
que não só tiveram em conta a natureza do assunto a ensinar como também as dificuldades de 
aprendizagem detetadas na turma. 
A utilização de computadores permite a exploração de situações que de outra forma seriam 
impossíveis de realizar (Teodoro & Freitas, 1991). Nesse sentido utilizámos a simulação que, 
de acordo com Bordenave e Pereira (1977), é onde “representamos a vida real e fazemos 
intervenções simuladas nela, tentando verificar o que ocorreria na vida real se as mesmas 
variáveis fossem modificadas” (p. 251). A importância das simulações é também salientada 
por Roldão (2009). 
Utilizámos o simulador disponível no portal das finanças para preenchimento da declaração 
do IRS (Imposto sobre Rendimento das Pessoas Singulares) com exercícios de alterações nos 
rendimentos e/ou despesas para os alunos compreenderem a diferença do imposto a pagar, 
tendo-lhes sido dada a oportunidade de interagir com o sistema de uma forma dinâmica. 
Pretendemos com a utilização desse simulador que o processo de aprendizagem fosse repre-
sentativo de uma atividade que os alunos poderão vir a desempenhar no futuro. 
Após o treino com o simulador, e numa das aulas seguintes, os alunos, através de fichas de 
atividade por nós por nós fornecidas, fizeram o preenchimento da declaração, tomando deci-
sões (Bordenave & Pereira, 1977) sobre que valores deveriam ser alterados de modo a que o 
imposto liquidado lhes fosse favorável. Tal como referem estes mesmos autores, em toda a 
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aprendizagem, deverão ser considerados objetivos humanistas e profissionais. Foi isso que 
pretendemos ao introduzir o conceito de Estado Social e com a utilização do simulador numa 
perspetiva de desenvolvimento de atitudes e valores morais (id., p. 89). 
Utilizámos, igualmente, as tecnologias de informação e comunicação para a exploração, pes-
quisa e análise de informação no sítio Pordata, situação de pesquisa que foi devidamente 
orientada. A informação apresentada por este sítio permitiu aos alunos verificar a origem dos 
impostos por setores de atividade, entre os quais a agricultura, tendo sido os próprios alunos a 
interpretar os dados e a tirar conclusões sobre a utilização que o estado faz dos impostos, 
relevando-se um dos aspetos do Estado Social- todos contribuem para todos. A sua importân-
cia foi repetidamente afirmada sob diversas formas e meios multissensoriais: exposição, utili-
zação de diapositivos em Power Point, análise da informação do Pordata e incentivo à discus-
são entre os alunos, numa promoção daquilo a que Arends (1995) denomina de aprendizagem 
pela descoberta. Isto permitiu que os próprios alunos se apercebessem das suas conceções e 
as reestruturassem (ibid.) o que provocou um conflito entre a ideia de pagamento de impostos 
e a da sua necessidade para a manutenção do Estado Social. Este processo mostrou-nos, por 
exemplo, a representação errada que a maioria dos alunos tinha deste conceito. No sentido de 
os levar a reequacionar e reestruturar essa representação, questionámo-los sobre os seus con-
ceitos de Estado e de Social, pois, e é o mesmo autor quem o afirma, que os conceitos têm 
dentro de si outros conceitos e sem perceber estes não percebemos aqueles. 
Como foi apontado no enquadramento teórico deste trabalho, a indisciplina é um fator etioló-
gico das dificuldades de aprendizagem. Assim sendo, optámos sempre por um processo 
dinâmico de ação-reflexão-ação, manifestando uma postura preventiva da emergência da 
indisciplina ao invés de a remediar. 
Concomitantemente, procurámos, baseados na ideia de que não há receitas milagrosas para o 
debelar das situações quando elas ocorrem, estar preparados para as enfrentar, ancorados nes-
sa reflexão, na revisão da literatura sobre esta problemática e no trabalho colaborativo com 
outros docentes, nomeadamente aqueles com mais experiência. 
Na primeira aula por nós lecionada, os alunos sentaram-se nos seus lugares habituais junto 
dos colegas de sempre. Reiteradas as regras de conduta, já estabelecidas pela professora coo-
perante, alertando que o seu cumprimento contribuiria para uma avaliação positiva no final 
do módulo (Arends, 1995), demos início às atividades. 
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Procurámos a clareza na apresentação e estruturação dos conteúdos, bem como um entusias-
mo que, esperávamos fosse contagiante; estivemos permanentemente conscientes da impor-
tância das nossas ações: as pausas, a correção não punitiva, o retorno, o levar o aluno a apro-
fundar as suas respostas, skills considerados básicos por Estrela (2002). Não obstante, o aluno 
Guilherme assumiu-se como foco de indisciplina, conseguindo por efeito mimético uma 
cadeia de comportamentos disruptivos, mesmo estando localizado na zona de ação (Arends, 
1995). 
No tempo decorrido entre a primeira e segunda aula que lecionámos, tivemos a preocupação 
de observar as interações do Guilherme com os colegas fora da sala de aula. Verificámos que 
o aluno mudava radicalmente quando interagia com o seu colega João. Seguindo as recomen-
dações do diretor do curso e consultada a literatura sobre esta problemática (Curto, 1998; 
Estrela, 2002; Veiga, 2007), verificámos que também estes autores apontam as conversas 
particulares com os alunos considerados indisciplinados, como outro meio preventivo da 
indisciplina. Não procurámos descobrir as causas daqueles comportamentos; preocupámo-nos 
em resolvê-los (Arends, 1995). Estabelecemos, então, uma conversa particular com o Gui-
lherme, a qual foi facilitada pelo ambiente afetivo existente entre toda a comunidade escolar e 
que faz parte da cultura desta escola, da qual apresentamos um breve mas significativo tre-
cho: 
“- Quando tens esse comportamento interferes com o direito de aprender dos teus colegas e 
com o MEU trabalho. 
- Quando te comportas assim EU não me consigo concentrar. Daquilo que observei nas aulas 
da professora Inácia a que assisti, verifiquei que quando estás atento és um aluno com gran-
des capacidades. 
- Gostarias de saber por que te comportas assim? Parece-me que é porque queres chamar a 
atenção.” 
Após esta última afirmação, o aluno sorriu, o que de acordo com Veiga (2007) se trata de um 
reflexo de assentimento. 
Na aula seguinte indicámos ao Guilherme que se sentasse ao lado do João, cujo perfil é o de 
um aluno responsável, sério e com grande maturidade. Estimulámos o trabalho colaborativo 
(Arends, 1995; Carita & Fernandes, 1997; Veiga, 2007) entre os dois e sempre que o Gui-
lherme participava com qualidade procedemos ao elogio dirigido à atividade, de forma a 
51 
 
melhorar o seu autoconceito. As poucas tentativas de comportamento disruptivo foram igno-
radas. As duas aulas seguintes decorreram sem problemas de indisciplina. 
Estes resultados levaram-nos a comunicar à diretora de turma as estratégias utilizadas com o 
Guilherme. Soubemos posteriormente que ela as tinha utilizado também com sucesso e acon-
selhara aos restantes professores da turma a fazerem o mesmo. 
As tecnologias da informação e comunicação que utilizámos e que já foram referidas, sendo 
um recurso didático que o aluno pode manipular livremente, são também um elemento de 
prevenção da indisciplina, porquanto “o professor deixa de ser o transmissor direto do saber 
para se transformar no organizador do ambiente de aprendizagem” (Estrela, 2002, p. 21). 
Os exemplos relacionados com a área do curso que utilizámos nas simulações, e a constata-
ção, por parte dos alunos, que a agricultura é um dos setores que contribui para as receitas do 
Estado Social, aproximaram os interesses dos alunos aos conteúdos a lecionar e também eles 
funcionaram como preventores da indisciplina. 
As características da EPDRS que já foram referidas adaptam-na às exigências dos alunos 
categorizados com NEE. A turma de TPA 09 integrava um aluno com esta categorização, o 
Flávio. Como refere o relatório do psicólogo clínico por nós consultado, o aluno foi encami-
nhado para o ensino profissional, supomos que o que esteve na base dessa proposta foi “o que 
é ensinado e como é ensinado” (Correia, 1997, p. 111) na EPDRS. 
No ensino profissional não existem currículos alternativos; poderemos eventualmente falar 
em adaptações curriculares que não foram efetuadas especificamente para este aluno. O aluno 
conseguiu desenvolver, ao seu ritmo, todas as atividades propostas, através do trabalho cola-
borativo (Arends, 1995) com uma colega situada num nível de aprendizagem superior. Esse 
trabalho foi posteriormente consolidado com o apoio individualizado prestado pela professora 
de educação especial, à qual enviámos atempadamente todos os elementos necessários para 
que esse apoio fosse possível- resumo das aulas, fichas de atividade, passos a executar, entre 
outros. Neste sentido a professora de educação especial funcionou como um meio de acesso 
ao currículo (Jiménez, 1997), o que entroncou nas teses de Arends (1995) e de Correia 
(1997), no que respeita à relação entre estes dois docentes. 
Todas as atividades desempenhadas pelo Flávio, com exceção do apoio com a professora de 
educação especial, o foram no mesmo espaço físico que o resto da turma, havendo sempre o 
cuidado de contextualizar essas atividades (ibid.) que eram de caráter eminentemente prático 
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(Arends, 1995) e para a resolução das quais o aluno não tinha prazo definido, seguindo as 
orientações da professora de educação especial. 
Partimos do pressuposto que também para este aluno as tecnologias da informação e comuni-
cação fossem uma ferramenta valiosa no processo de aprendizagem, desde que utilizadas com 
intencionalidade, controlo e eficácia, existindo uma interação entre aluno e computador. 
O acompanhamento das tarefas atribuídas ao Flávio passou sempre pelo estabelecimento de 
laços de grande afetividade e incluiu permanentemente o elogio dirigido à tarefa (Veiga, 
2007). 
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CAPÍTULO 7 
 
AS AULAS 
 
A planificação da subunidade por nós lecionada teve em consideração e foi integrada na pla-
nificação do módulo anteriormente realizada pela professora cooperante. 
A primeira aula lecionada, no dia 15 de março de 2001, com a duração de noventa minutos, 
tal como as outras três, teve como conteúdos principais o Estado Social e as categorias do 
IRS, e teve como objetivos sensibilizar os alunos para a importância do pagamento dos 
impostos na manutenção de um Estado que se quer Social. Os alunos verificaram pela infor-
mação disponibilizada no Pordata, a origem das receitas e das despesas do estado. 
Ao observarem o número de óbitos e de nascimentos, referiram imediatamente que a popula-
ção está a envelhecer e concluíram que há menos pessoas em idade ativa a pagar impostos do 
que beneficiários de apoios sociais. Foi feita uma apresentação em Power Point da estrutura e 
incidência do IRS nas suas várias categorias e entregues aos alunos as tabelas das taxas de 
retenção na fonte. 
Na segunda aula, lecionada no dia 17 de março de 2011, foi feita uma revisão dos conteúdos 
da aula anterior e no que concerne às categorias dos impostos, foi dado especial destaque às 
atividades agrícola e respetivas exclusões. Foi utilizado o simulador do portal das finanças 
para o preenchimento da declaração Modelo 3. Os alunos interagiram com este programa 
fazendo alterações ao rendimento e às deduções e verificando as alterações provocadas no 
valor final. 
A terceira aula, lecionada no dia 23 de março de 2011, foi dedicada à realização de duas 
fichas de atividade com as quais os alunos treinaram o preenchimento da declaração Modelo 
3 e o preenchimento do anexo B com rendimentos agrícolas. 
A quarta aula, lecionada a 24 de março de 2011, foi dividida em duas partes. Na primeira 
foram apresentados os documentos comerciais obrigatórios no processo de tributação. A 
segunda parte foi destinada à realização de uma ficha de avaliação formativa. 
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A avaliação do módulo estava, naturalmente, a cargo da professora cooperante. No entanto, 
fizemos uma avaliação das atividades desenvolvidas na terceira aula através de um registo 
que permitisse verificar se os alunos sabiam usar aquilo que aprenderam. Na segunda parte da 
quarta aula foi realizada uma ficha de avaliação formativa dividida em duas partes: na primei-
ra foram formuladas questões relacionadas com o Estado Social, apresentámos dados do Ins-
tituto Nacional de Estatística referentes ao número de explorações agrícolas existentes em 
Portugal e solicitámos aos alunos que justificassem, no seu entender, a importância do setor 
agrícola para o desenvolvimento de um Estado Social; na segunda parte, os alunos utilizaram 
o computador e, entrando no Pordata, foi-lhes solicitado que analisassem e concluíssem sobre 
os dados nele constantes. Estas fichas foram realizadas sem dificuldade por todos os alunos. 
Refira-se que na avaliação sumativa efetuada pela professora cooperante os alunos voltaram a 
ser questionados sobre os conteúdos destas quatro aulas. Todos terminaram o módulo com 
sucesso, incluindo o Flávio, que não foi sujeito a qualquer avaliação diferenciada tal como já 
acontecera na ficha de avaliação formativa. Tais resultados permitem-nos concluir que os 
conteúdos foram assimilados e compreendidos por todos os alunos, tal como nos permitem 
responder à primeira questão por nós formulada na problematização. 
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REFLEXÕES FINAIS 
 
Procurámos mostrar com este trabalho de que forma o ensino profissional rural pode funcio-
nar como ferramenta ao serviço da luta contra as dificuldades de aprendizagem e insucesso 
escolares. Pensamos que no microcosmos que é a EPDRS, no seu contexto específico e com 
estes participantes, as estratégias resultaram. Mas temos a noção de que este sucesso é cir-
cunstancial e que se alterássemos alguma das variáveis o resultado seria completamente dife-
rente. Pelo que, no que ao sucesso das estratégias por nós implementadas diz respeito, a única 
conclusão honesta é a de que não há receitas. A atividade pedagógica deverá assentar na 
implementação de um modelo dinâmico que permita permanentemente agir com base numa 
reflexão sobre os participantes e o seu contexto, equacionar essa ação, questionar os resulta-
dos e, se necessário voltar ao início, num ciclo interminável de observação-reflexão-ação-
reflexão-observação, um exercício diário de aperfeiçoamento. Essa reflexão é mais profícua 
se também for conciliada com uma permanente atenção à literatura conveniente e “saberes 
profissionais construídos por outros” (Perrenoud, 2002, p. 52). 
É necessário que os professores desenvolvam competências de autocritica assinaláveis que 
lhes permitam questionar as suas práticas e sobre elas refletir. É igualmente necessário apren-
der a aceitar que continuarão a existir muitas questões sem resposta, pois cada escola, cada 
turma, cada aluno, serão sempre universos únicos e complexos, matéria-prima de eleição para 
o professor reflexivo, mas também necessariamente assertivo. 
Por tal diremos que resta ao professor utilizar a pouca liberdade que ainda tem e compor con-
certos para a mão esquerda (Canário, 2005). 
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Anexo 1 – Planificação da subunidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PLANO  DE MÉDIO PRAZO    
Turma: TPA 09                                                   
ANO: 2º 
DISCIPLINA : Economia e Gestão     MÓDULO 3: A Agricultura e a Tributação    Subunidade: A Tributação do Rendimento       
 Duração: 4 blocos de 90 minutos 
 
 
Conteúdos Competências 
centrais 
Objetivos Estratégias e Recursos Avaliação da Unidade 
 
O Estado Social 
 
Conceito de Estado 
Conceito de Social 
Conceito de Estado 
Social 
 
Estrutura e 
Incidência do IRS 
(1 bloco) 
 
Categorias 
Exclusões 
Taxas de retenção 
 
O imposto sobre o 
rendimento e a 
agricultura 
(1 bloco) 
 
Atividades agrícolas 
Exclusões 
 
A declaração do 
IRS 
(1 bloco) 
 
- Compreende o 
conceito de Estado 
 
- Compreende o 
conceito de Social 
 
- Compreende o 
conceito de Estado 
Social 
 
- Integra cada tipo 
de rendimento na 
respetiva categoria 
 
- Analisa textos, 
gráficos, esquemas 
e estatísticas 
 
- Executa as 
atividades 
propostas com 
correção formal e 
de conteúdo 
 
- Expressa-se 
Do domínio conceptual 
1- Dá uma noção de Estado Social 
2- Identifica as categorias de IRS 
3- Reconhece na agricultura uma fonte de receitas 
do Estado 
4- Identifica as consequências do não pagamento 
de impostos 
5- Identifica os documentos envolvidos no 
processo de tributação 
 
Capacidades 
6- Preenche corretamente a declaração eletrónica 
do IRS 
7- Analisa informação estatística  
 
 
 
Atitudes 
8- Adquire sensibilidade para os problemas 
económicos e sociais originados pelo não 
pagamento dos impostos 
Estratégias 
 
- Apresentação de frases 
para discussão 
 
- Diálogo orientado 
 
- Colocação de questões 
 
- Apresentação de 
conceitos relacionando-os 
com a realidade 
conhecida dos alunos 
 
-Consulta e análise de 
informação estatística 
(www.pordata.pt) ,  
 
- Trabalho colaborativo  
 
- Aprendizagem pela 
descoberta 
 
- Simulação de situações 
reais 
 
 
 
 
 
 
 
- Registo de atitudes 
comportamentais 
 
 
 
- Ficha formativa 
 
 
 
- Observação das atividades 
propostas 
 
FIO CONDUTOR: Perspetivar o pagamento de impostos como fator de manutenção do Estado Social 
 Documentação 
comercial 
(1 segmento de 45´) 
 
 
 
corretamente de 
forma oral e escrita. 
 Recursos 
- PPT 
- Simulador de IRS 
(Portal das Finanças) 
- Grelha de registo de 
atitudes comportamentais 
- Fichas de atividade 
- Ficha de Avaliação 
Formativa 
- Computadores e Internet 
- Site Pordata 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 2 – Planificação das Aulas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Plano de Aula 
 
 
Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo: A Agricultura e a Tributação 
Subunidade: A Tributação do Rendimento 
 
Aula Nº:      1 de 4                               Ano:   2º                                   Data: 15 de março de 2011 
 
Duração: 90 minutos 
 
Conteúdos/ 
Sumário 
Competências 
centrais 
                         Objetivos  Estratégias e Recursos Avaliação  
 
Observações/Reflexões 
 
O Estado Social e 
as categorias do 
IRS 
 
 
 
 - Compreende o 
conceito de Estado 
 
- Compreende o 
conceito de Social 
- Compreende o 
conceito de Estado 
Social 
- Integra cada tipo de 
rendimento na 
respetiva categoria 
- Analisa textos, 
gráficos, esquemas e 
estatísticas 
 
1- Dá uma noção de Estado Social 
 
2- Identifica as categorias de IRS 
 
3- Reconhece na agricultura uma fonte 
de receitas do Estado 
 
4- Analisa informação estatística  
 
Estratégias 
- Apresentação de frases para 
discussão 
- Diálogo orientado 
- Colocação de questões 
- Apresentação de conceitos 
relacionando-os com a realidade 
conhecida dos alunos 
-Consulta e análise de informação 
estatística (www.pordata.pt) ,  
- Aprendizagem pela descoberta 
Recursos 
- PPT 
- Registo de atitudes 
comportamentais 
 
 
- Grelha de registo de atitudes 
comportamentais 
- Computadores e Internet 
- Site Pordata 
Plano de Aula 
Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo: A Agricultura e a Tributação 
Subunidade: A Tributação do Rendimento 
 
Aula Nº:      2 de 4                               Ano:   2º                                   Data: 17 de março de 2011 
 
Duração: 90 minutos 
 
Conteúdos/ 
Sumário 
Competências 
centrais 
                         Objetivos  Estratégias e Recursos Avaliação  
 
Observações/Reflexões 
 
Revisões 
O imposto sobre o 
rendimento e a 
agricultura 
 
 
 
  
- Compreende o 
conceito de Estado 
Social 
- Integra cada tipo de 
rendimento na 
respetiva categoria 
 
 
Preenche corretamente a declaração 
eletrónica do IRS 
 
Estratégias 
- Apresentação de exemplos 
conhecidos dos alunos 
- Interação com o simulador 
- Aprendizagem pela descoberta 
Recursos 
- Grelha de registo de atitudes 
comportamentais 
- Computadores e Internet 
- Portal das Finanças 
- Registo de atitudes 
comportamentais 
 
 
 
 
 
Plano de Aula 
Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo: A Agricultura e a Tributação 
Subunidade: A Tributação do Rendimento 
 
Aula Nº:      3 de 4                               Ano:   2º                                   Data: 23 de março de 2011 
 
Duração: 90 minutos 
 
Conteúdos/ 
Sumário 
Competências 
centrais 
                         Objetivos  Estratégias e Recursos Avaliação  
 
Observações/Reflexões 
 
Revisões 
Realização de 2 
fichas de atividade 
 
 
 
  
- Compreende o 
conceito de Estado 
Social 
- Integra cada tipo de 
rendimento na 
respetiva categoria 
- Executa as 
atividades propostas 
com correção formal 
e de conteúdo 
 
 
1-  Preenche corretamente a declaração 
eletrónica do IRS 
2-  Preenche corretamente o Anexo B 
para os rendimentos agrícolas 
 
Estratégias 
- Apresentação de exemplos 
conhecidos dos alunos 
- Interação com o simulador 
- Aprendizagem pela descoberta 
- Trabalho colaborativo 
- Simulação de situações reais 
Recursos 
- Grelha de registo de atitudes 
comportamentais 
- Computadores e Internet 
- Portal das Finanças 
- Registo de atitudes 
comportamentais 
- Avaliação das fichas 
de atividade 
 
 
- Fichas de atividade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Plano de Aula 
Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo: A Agricultura e a Tributação 
Subunidade: A Tributação do Rendimento 
 
Aula Nº:      4 de 4                               Ano:   2º                                   Data: 24 de março de 2011 
 
Duração: 90 minutos 
 
Conteúdos/ 
Sumário 
Competências 
centrais 
                         Objetivos  Estratégias e Recursos Avaliação  
 
Observações/Reflexões 
 
A documentação 
comercial 
Ficha formativa 
 
 
  
- Compreende o 
conceito de Estado 
Social 
- Executa as 
atividades propostas 
com correção formal 
e de conteúdo 
 
 
Identifica os documentos envolvidos 
no processo de tributação 
 
Estratégias 
- Apresentação de exemplos 
conhecidos dos alunos 
- Trabalho colaborativo 
Recursos 
- Grelha de registo de atitudes 
comportamentais 
- Computadores e Internet 
- Ficha formativa 
- Registo de atitudes 
comportamentais 
- Ficha de avaliação 
formativa 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 3- Fichas de atividade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa 
Técnico de Produção Agrário 09         Ano letivo 2010/2011 
Disciplina: EG – Módulo 3- A Agricultura e a Tributação 
A Tributação do  Rendimento 
Ficha de Atividade Nº 1 
Data: 23 de Março de 2011 – 12H10-12H55 
 
Utilizando o computador, preencha o Simulador de IRS 2011 com os seguintes elementos: 
Estado Civil do sujeito passivo 
    - Solteiro 
Residência Fiscal 
    - Continente 
Rendimentos de trabalho dependente obtidos em território português 
     - Rendimentos brutos da categoria A ( sujeito passivo A ) 
        9800 
      - Retenções na fonte de IRS 
         490 
       - Contribuições obrigatórias para Regimes de Proteção Social 
          924 
Deduções à coleta: Saúde e Educação 
        - Despesas de saúde (bens isentos de IVA) 
           320 
        - Despesas de educação 
          250 
  Deduções à coleta: Benefícios fiscais 
        - Donativo à Igreja 
          100 
  Clique no Concelho a que pertence 
 
 
 
 
 
 
 Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa 
Técnico de Produção Agrário 09         Ano letivo 2010/2011 
Disciplina: EG – Módulo 3- A Agricultura e a Tributação 
A Tributação do  Rendimento 
Ficha de Atividade Nº 2 
Data: 23 de Março de 2011 – 09H00 – 10H00 
Utilizando o computador e o programa da Declaração Anual do Portal das Finanças, preencha a 
declaração com os seguintes elementos: 
Nunca clique em “Submeter” 
 
Quadro 1 
- Código do serviço de finanças – 329 
Quadro 2 
Ano – 2009 
Quadro 3 
- Número fiscal de contribuinte: o seu 
-Número de dependentes não deficientes – 1 
- Dependentes com idade inferior a 3 anos – 1 
Quadro 4 
- 1ª declaração do ano 
Quadro 5 
- Residentes – Continente 
Quadro 6 
- Solteiro 
Novo Anexo – Anexo A 
Quadro 4 
- Adicionar linha 
- NIF da entidade pagadora – 390498883 
- Código dos rendimentos – 401 
- Titular – A 
- Rendimentos – 9000 
- Retenções – 320 
- Contribuições – 400 
 
 Novo Anexo – Anexo B 
- Este anexo respeita a atividade de herança indivisa –Não 
- Titular dos rendimentos – (nº de contribuinte) 
Quadro 1 
- Regime simplificado de tributação 
- Agrícolas, silvícolas e pecuários 
Quadro 4 
B – Rendimentos agrícolas, silvícolas e pecuários 
- Vendas de produtos – 30000 
- Subsídios à exploração – 15000 
- Custo das existências vendidas – 17000 
Quadro 11 
Ano N 
- Vendas – 30000 
- Ano N-1 e N-2= 0 
Quadro 12 
- Cessou a atividade – Não 
Novo Anexo – Anexo H 
Quadro 8 
- Despesas de saúde – 850 
- Despesas de educação – 920 
- Dependentes com despesas de educação - 1 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 4- Grelha de avaliação das fichas de atividade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Curso: TPA 09  
Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo 3 – A Agricultura e a tributação 
Subunidade: A Tributação do Rendimento 
 
                                                                                                              GRELHA DE  AVALIAÇÃO                   Ficha Nº_____________ 
 
             
Aluno 
Campos da declaração de IRS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
 
PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO: 
P- Preencheu corretamente 
N- Não preencheu corretamente 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 5- Ficha de avaliação formativa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa 
Técnico de Produção Agrário 09         Ano letivo 2010/2011 
Disciplina: EG – Módulo 3- A Agricultura e a Tributação 
A Tributação do  Rendimento 
Ficha de Avaliação Formativa 
Data: 24 de Março de 2011 – 09H00 – 10H00 
NOME: ___________________________________________________________ Nº ______ 
      O PROF. ___________ 
I 
1. Portugal é considerado um Estado Social. 
1.1. Quais são as características de um Estado Social ? (2 v) 
 
 
 
 
 
 
1.2. Diga quais são as principais fontes de receitas do Estado. (1,5 v) 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. As receitas são aplicadas, dando origem às  despesas do Estado. 
    Refira-se às áreas onde são aplicadas essas receitas. (2 v) 
 
 
 
 
 
 
  
3. De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística, existem  324 000  explorações agrícolas 
em Portugal, as quais pagam impostos. 
No seu entender, o sector agrícola é importante para o desenvolvimento do país e da sua região ? 
Justifique devidamente a sua resposta. (1,5 v) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Um dos impostos do sistema fiscal português é o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
– IRS. 
4.1. Nomeie três das seis categorias de IRS. (2 v) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.2. Dê exemplos de rendimentos tributados nas categorias A e B. (2,5 v) 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
II 
Utilize o computador e entre no site www.pordata.pt. 
1. Observe o saldo entre os Nascimentos e os Óbitos. 
    Se a tendência se mantiver, quais serão as consequências em termos de receitas e de despesas do 
Estado? (2,5 v) 
 
 
 
 
 
2. Entre em – Contas do Estado – Despesas – Orçamento Final por Funções. 
    2.1. Quais os dois sectores com maior despesa em 2009? (2 v) 
 
 
 
2.2. Quais os dois sectores com menor despesa em 2009? (2 v) 
 
 
 
2.3. Como tem evoluído a despesa com a Agricultura nos últimos cinco anos ? (2 v) 
 
 
 
 
 
Bom trabalho! 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 6- Grelha de resultados da ficha de avaliação formativa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa 
TPA O9 
EG 3- A Agricultura e a Tributação 
A Tributação do  Rendimento 
Ficha de Avaliação Formativa 
Grelha de Registo dos Resultados 
                 Questões 
Alunos 
I 1.1 
(2) 
I 1.2 
(1,5) 
I 2 
(2) 
I 3 
(1,5) 
I 4.1 
(2) 
I 4.2 
(2,5) 
II 1 
(2,5) 
II 2.1 
(2) 
II 2.2 
(2) 
II 2.3 
(2) 
TOTAL 
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 7- Grelha de observação de atitudes comportamentais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Grelha de Atitudes Comportamentais 
Curso: Técnico de Produção Agrária         Disciplina: Economia e Gestão 
Módulo 3 – A Agricultura e a Tributação        Subunidade: A Tributação do Rendimento 
                                                                           GRELHA DE  ATITUDES COMPORTAMENTAIS 
 
        Data 
 
ALUNO 
PERÍODO LECTIVO_______ 
                         
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
                          
 
 
PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO: 
ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE COMPORTAMENTO DISCIPLINAR EMPENHO 
 
F- Faltou 
                 A- Chegou atrasado 
 
D - Disciplinado 
  I - Indisciplinado 
 
E 1 – Bom 
           E 2 – Satisfatório 
                  E 3 – Não satisfatório 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 8- PPT da aula 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Diapositivo 1 
ESTADO SOCIAL
• Forma de organização de uma sociedade que dá uma resposta colectiva às 
necessidades de cada uma das pessoas
• Protecção dos mais desfavorecidos
• Direito à educação, à assistência médica, ao auxilio no desemprego, a uma 
pensão de reforma, etc.
• “ Portugueses valorizam Estado Social mas não querem pagar mais impostos “
Jornal Público   25/11/2010
 
 
Diapositivo 2 
RECEITAS
ESTADO SOCIAL
DESPESAS
 
 
 
Diapositivo 3 
Imposto sobre o rendimento - IRS
Categorias
A – Rendimentos do trabalho dependente
B – Rendimentos profissionais e empresariais
E – Rendimentos de capitais
F – Rendimentos prediais
G – Incrementos patrimoniais
H - Pensões
 
Diapositivo 4 
Imposto sobre o rendimento - IRS
A – Rendimentos de trabalho dependente                             Juros de uma conta a prazo
B – Rend. empresariais e profissionais                                     Rendas de uma casa 
E – Rendimentos de capitais                                                  Trabalho por conta de outrem
F – Rendimentos prediais                                            Trabalhador agrícola por conta própria
G – Incrementos patrimoniais                                   Reforma por velhice
H – Pensões                                                                    Ganho pela venda de uma propriedade
 
 
